
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

I. RELATÓRIO  

1 O Ministério Público (MP) requereu perante a 3.ª Secção do Tribunal de Contas (TdC) o 

julgamento de AA (D1), BB (D2), CC (D3) e DD (D4). 

2 O exercício da ação pelo MP foi precedido de procedimento de auditoria da Inspeção-Geral de 

Finanças (IGF) que culminou no Relatório n.º 130/2021 onde se concluiu pela indiciação da 

prática de infrações financeiras sancionatórias e reintegratórias, nomeadamente, as que 

integram a presente ação proposta pelo MP contra os quatro Demandados. 

3 No requerimento inicial (RI), o MP pediu a condenação: 

3.1 Do Demandado AA (D1): 

a) Em uma multa de 60 UC por uma infração sancionatória prevista nas alíneas b) e l) 

do n.º 1 do artigo 65.º da LOPTC em virtude de alegada adjudicação por ajuste direto 

a entidades que, apesar de jurídica e fiscalmente distintas, estavam abrangidas pela 

proibição legal de serem convidadas a apresentar propostas (pedido A do RI); 

b) Em uma multa de 60 UC por uma infração sancionatória prevista nas alíneas b) e l) 

do n.º 1 do artigo 65.º da LOPTC em virtude de alegada viciação do objeto do 

procedimento pré-contratual na aquisição de um veículo automóvel (pedido B do RI); 

c) Em uma multa de 60 UC por uma infração sancionatória prevista nas alíneas b) e 

d) do n.º 1 do artigo 65.º da LOPTC em virtude de alegada realização de despesas 

através de Fundo Maneio com refeições (pedido D do RI); 

d) Na reposiåáo da quantia global de 3 247,80 ġ acrescida de juros Þ taxa legal a contar 

do primeiro dia dos 5 anos que antecedem a data da sua citação por 12 infrações 

financeiras reintegratórias, nos termos do disposto nos artigos 59.º, n.os 1, 4 e 6, 61.º, 

62.º, n.º 2, e 63.º da LOPTC e artigos 310.º, al. d), e 323.º, do Código Civil em virtude 
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de alegada realização de despesas através de Fundo Maneio com refeições (pedido D 

do RI); 

e) Em uma multa de 60 UC por uma infração sancionatória em virtude de alegados 

vícios no preenchimento de boletins itinerários, sobre deslocações e irregularidade na 

fixação de domicílio necessário (pedido F do RI); 

f) Na reposiåáo da quantia global de 4 149,01 ġ acrescida de juros Þ taxa legal a contar 

do primeiro dia dos 5 anos que antecedem a data da sua citação por 12 infrações 

financeiras reintegratórias, nos termos do disposto nos artigos 59.º, n.os 1, 4 e 6, 61.º, 

62.º, n.º 2, e 63.º da LOPTC e artigos 310.º, al. d), e 323.º, do Código Civil em virtude 

de alegados vícios no preenchimento de boletins itinerários, sobre deslocações e 

irregularidade na fixação de domicílio necessário (pedido F do RI); 

g) Na reposiåáo da quantia global de 4 061,99 ġ acrescida de juros Þ taxa legal a contar 

do primeiro dia dos 5 anos que antecedem a data da sua citação por 5 infrações 

financeiras reintegratórias, nos termos do disposto nos artigos 59.º, n.os 1, 4 e 6, 61.º, 

62.º, n.º 2, e 63.º da LOPTC e artigos 310.º, al. d), e 323.º, do Código Civil em virtude 

de alegados pagamentos de serviços de alojamento dos colaboradores por 

deslocações realizadas em território nacional por montantes diários superiores aos 

previsto na lei (pedido G do RI); 

h) Na reposiåáo da quantia de 1 206,00 ġ acrescida de juros Þ taxa legal a contar do 

primeiro dia dos 5 anos que antecedem a data da sua citação por infração financeira 

reintegratória, nos termos do disposto nos artigos 59.º, n.os 1, 4 e 6, 61.º, 62.º, n.º 2, e 

63.º da LOPTC e artigos 310.º, al. d), e 323.º, do Código Civil em virtude de alegado 

pagamento de despesas, relativas a alojamento e viagens aéreas, não incluídas no 

valor do contrato celebrado com o prestador de serviço EE: (pedido J do RI). 

3.2 Da Demandada BB (D2): 

a) Em uma multa de 60 UC por uma infração sancionatória prevista nas alíneas b) e 

d) do n.º 1 do artigo 65.º da LOPTC em virtude de alegada realização de despesas 

através de Fundo Maneio com refeições (pedido D do RI); 

b) Na reposiåáo da quantia global de 1.001,15 ġ acrescida de juros Þ taxa legal a contar 

do primeiro dia dos 5 anos que antecedem a data da sua citação por 7 infrações 

financeiras reintegratórias, nos termos do disposto nos artigos 59.º, n.os 1, 4 e 6, 61.º, 

62.º, n.º 2, e 63.º da LOPTC e artigos 310.º, al. d), e 323.º, do Código Civil em virtude 
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de alegada realização de despesas através de Fundo Maneio com refeições (pedido D 

do RI); 

c) Em uma multa de 60 UC por uma infração sancionatória em virtude de alegados 

vícios no preenchimento de boletins itinerários, sobre deslocações e irregularidade na 

fixação de domicílio necessário (pedido F do RI); 

d) Na reposição da quantia global de 4 795,24 ġ acrescida de juros Þ taxa legal a contar 

do primeiro dia dos 5 anos que antecedem a data da sua citação por 12 infrações 

financeiras reintegratórias, nos termos do disposto nos artigos 59.º, n.os 1, 4 e 6, 61.º, 

62.º, n.º 2, e 63.º da LOPTC e artigos 310.º, al. d), e 323.º, do Código Civil em virtude 

de alegados vícios no preenchimento de boletins itinerários, sobre deslocações e 

irregularidade na fixação de domicílio necessário (pedido F do RI). 

3.3 Do Demandado CC (D3): 

a) Em uma multa de 25 UC por uma infração sancionatória prevista na alínea b) do n.º 

1 do artigo 65.º da LOPTC em virtude de alegada realização do processo de despesa 

relativo a serviços de alojamento e viagens aéreas em momento posterior à sua 

ocorrência (pedido C do RI);  

b) ; 

c) Na reposição da quantia global de 3.516,45 ġ acrescida de juros Þ taxa legal a contar 

do primeiro dia dos 5 anos que antecedem a data da sua citação por 12 infrações 

financeiras reintegratórias, nos termos do disposto nos artigos 59.º, n.os 1, 4 e 6, 61.º, 

62.º, n.º 2, e 63.º da LOPTC e artigos 310.º, al. d), e 323.º, do Código Civil em virtude 

de alegada realização de despesas através de Fundo Maneio com refeições (pedido D 

do RI); 

d) Em uma multa de 60 UC por uma infração sancionatória prevista nas alíneas b) e 

d) do n.º 1 do artigo 65.º da LOPTC em virtude de alegada realização de despesas com 

combustíveis relativas a viatura distinta da que foi afeta ao colaborador e que não 

pertencia à TPNP (pedido E do RI); 

e) Na reposiåáo da quantia global de 269,87 ġ acrescida de juros Þ taxa legal a contar 

do primeiro dia dos 5 anos que antecedem a data da sua citação por 7 infrações 

financeiras reintegratórias, nos termos do disposto nos artigos 59.º, n.os 1, 4 e 6, 61.º, 

62.º, n.º 2, e 63.º da LOPTC e artigos 310.º, al. d), e 323.º, do Código Civil em virtude 
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de alegada realização de despesas com combustíveis relativas a viatura distinta da que 

foi afeta ao colaborador e que não pertencia à TPNP (pedido E do RI); 

f) Em uma multa de 60 UC por uma infração sancionatória em virtude de alegados 

vícios no preenchimento de boletins itinerários, sobre deslocações e irregularidade na 

fixação de domicílio necessário (pedido F do RI); 

g) Na reposiåáo da quantia global de 3 499,66 ġ acrescida de juros Þ taxa legal a contar 

do primeiro dia dos 5 anos que antecedem a data da sua citação por 12 infrações 

financeiras reintegratórias, nos termos do disposto nos artigos 59.º, n.os 1, 4 e 6, 61.º, 

62.º, n.º 2, e 63.º da LOPTC e artigos 310.º, al. d), e 323.º, do Código Civil em virtude 

de alegados vícios no preenchimento de boletins itinerários, sobre deslocações e 

irregularidade na fixação de domicílio necessário (pedido F do RI); 

h) Em uma multa de 25 UC por uma infração sancionatória prevista nas alíneas b) e d) 

do n.º 1 do artigo 65.º da LOPTC em virtude de alegados pagamentos de serviços de 

alojamento dos colaboradores por deslocações realizadas em território nacional por 

montantes diários superiores aos previsto na lei (pedido G do RI);  

i) Na reposiåáo da quantia global de 402,20 ġ acrescida de juros Þ taxa legal a contar 

do primeiro dia dos 5 anos que antecedem a data da sua citação por 5 infrações 

financeiras reintegratórias, nos termos do disposto nos artigos 59.º, n.os 1, 4 e 6, 61.º, 

62.º, n.º 2, e 63.º da LOPTC e artigos 310.º, al. d), e 323.º, do Código Civil em virtude 

de alegados pagamentos de serviços de alojamento dos colaboradores por 

deslocações realizadas em território nacional por montantes diários superiores aos 

previsto na lei (pedido G do RI); 

j) Em uma multa de 25 UC por uma infração sancionatória prevista nas alíneas b) e d) 

do n.º 1 do artigo 65.º da LOPTC em virtude de alegados pagamentos de despesas de 

alojamento a pessoas, relativamente às quais não foi obtida evidência da existência 

contratual (pedido H do RI); 

k) Em uma multa de 25 UC por uma infração sancionatória prevista nas alíneas b) e d) 

do n.º 1 do artigo 65.º da LOPTC em virtude de alegado pagamento de despesas 

relativas a almoços de Natal (pedido I do RI); 

l) Na reposiåáo da quantia global de 2 353,00 ġ acrescida de juros Þ taxa legal a contar 

do primeiro dia dos 5 anos que antecedem a data da sua citação por 4 infrações 

financeiras reintegratórias, nos termos do disposto nos artigos 59.º, n.os 1, 4 e 6, 61.º, 
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62.º, n.º 2, e 63.º da LOPTC e artigos 310.º, al. d), e 323.º, do Código Civil em virtude 

de alegado pagamento de despesas relativas a almoços de Natal (pedido I do RI); 

m) Em uma multa de 25 UC por uma infração sancionatória prevista nas alíneas b) e 

d) do n.º 1 do artigo 65.º da LOPTC em virtude de alegado pagamento de honorários 

para além do preço contratual (pedido L do RI); 

n) Na reposiåáo da quantia global de 1 035,00 ġ acrescida de juros Þ taxa legal a contar 

do primeiro dia dos 5 anos que antecedem a data da sua citação por 4 infrações 

financeiras reintegratórias, nos termos do disposto nos artigos 59.º, n.os 1, 4 e 6, 61.º, 

62.º, n.º 2, e 63.º da LOPTC e artigos 310.º, al. d), e 323.º, do Código Civil em virtude 

de alegado pagamento de honorários para além do preço contratual (pedido L do RI); 

o) Solidariamente com a Demandada DD (D4), na reposiåáo de 1 138,50 ġ acrescida 

de juros à taxa legal a contar do primeiro dia dos 5 anos que antecedem a data da sua 

citação por 4 infrações financeiras reintegratórias, nos termos do disposto nos artigos 

59.º, n.os 1, 4 e 6, 61.º, 62.º, n.º 2, e 63.º da LOPTC e artigos 310.º, al. d), e 323.º, do 

Código Civil em virtude de alegado pagamento de honorários para além do preço 

contratual (pedido L do RI). 

3.4 Da Demandada DD (D4): 

a) Em uma multa de 60 UC por uma infração sancionatória prevista nas alíneas b) e l) 

do n.º 1 do artigo 65.º da LOPTC em virtude de alegada adjudicação por ajuste direto 

a entidades que, apesar de jurídica e fiscalmente distintas, estavam abrangidas pela 

proibição legal de serem convidadas a apresentar propostas (pedido A do RI); 

b) Em uma multa de 60 UC por uma infração sancionatória prevista nas alíneas b) e l) 

do n.º 1 do artigo 65.º da LOPTC em virtude de alegada viciação do objeto do 

procedimento pré-contratual na aquisição de um veículo automóvel (pedido B do RI); 

c) Em uma multa de 25 UC por uma infração sancionatória prevista nas alíneas b) e d) 

do n.º 1 do artigo 65.º da LOPTC em virtude de alegado pagamento de honorários para 

além do preço contratual (pedido L do RI); 

d) Solidariamente com o Demandado CC (D3), na reposiåáo de 1 138,50 ġ acrescida de 

juros à taxa legal a contar do primeiro dia dos 5 anos que antecedem a data da sua 

citação por 4 infrações financeiras reintegratórias, nos termos do disposto nos artigos 

59.º, n.os 1, 4 e 6, 61.º, 62.º, n.º 2, e 63.º da LOPTC e artigos 310.º, al. d), e 323.º, do 



 

 
 

 

 
 

6 

Código Civil em virtude de alegado pagamento de honorários para além do preço 

contratual (pedido L do RI). 

4 O processo jurisdicional compreendeu as seguintes etapas fundamentais: 

4.1 Por despacho proferido em 14/04/2025 foi ordenada a citação urgente dos Demandados; 

4.2 Regular e pessoalmente citados, vieram deduzir contestação no prazo legal, com alegação 

articulada: 

a) O Demandado CC (D3): 

(i) Arguindo a prescrição das infrações sancionatórias que lhe são imputadas, 

(ii)  Excecionando a litispendência entre os presentes autos e o processo que corre 

termos no Juízo Central Criminal do Porto - Juiz 12, sob o n.º 3681/15.7JAPRT; 

(iii)  Impugnando na íntegra a prática de qualquer das infrações que lhe são 

imputadas; 

(iv) Concluindo com o pedido de procedência das exceções de prescrição e 

litispendência ou, subsidiariamente, com o pedido de absolvição da prática das 

infrações imputadas no RI ou, em caso de condenação, na dispensa ou atenuação 

especial da multa a aplicar. 

b) A Demandada DD (D4): 

(i) Arguindo a prescrição das infrações sancionatórias que lhe são imputadas; 

(ii)  Negando a prática dos factos relativos às infrações que lhe são imputadas no 

RI; 

(iii)  Concluindo com o pedido da sua absolvição ou, subsidiariamente, que se 

considere Ėque as eventuais infraåóes foram praticadas com mera negligència ou 

qualificadas como meras irregularidades administrativas e/ou financeirasė. 

4.3 Durante o prazo para contestar, os Demandados AA (D1) e BB (D2) vieram aos autos 

juntar comprovativo de entrega junto da Segurança Social de pedido de apoio judiciário 

na modalidade de nomeação de patrono oficioso, pelo que a 25/06/2025 foi proferido 

despacho a declarar interrompido o prazo para contestar. 

4.4 A Segurança Social indeferiu os pedidos de apoio judiciário apresentados pelos 

Demandados D1 e D2, tendo a Demandada D2 apresentado contestação, em 07/10/2025, 
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e o Demandado D1 apresentado em 09/10/2025 um requerimento pedindo a prorrogação 

de prazo para contestar, invocando a existência de justo impedimento. 

4.5 Por despacho proferido em 15/10/2025 foi a contestação apresentada pela Demandada 

D2 considerada intempestiva, tendo sido ordenado o respetivo desentranhamento, e o 

requerimento de justo impedimento apresentado pelo Demandado D1 indeferido. 

4.6 Em 06/11/2025 vieram os Demandados D1 e D2 alegar a existência de prejudicialidade 

entre os presentes autos e o processo que corre termos no Juízo Central Criminal do Porto 

- Juiz 12, sob o n.º 3681/15.7JAPRT, pedindo a suspensão destes até à prolação de decisão 

final naquele processo. 

4.7 No início da primeira sessão de audiência foi proferido despacho em ata, no qual foi 

indeferido o pedido de suspensão da instância. 

4.8 Houve lugar à produção de prova pessoal (em sessões realizadas nos dias 24/11/2025, 

10/12/2025, 12/12/2025 e 02/02/2026) e alegações orais (em sessão no dia 20/02/2026). 

 

II. FUNDAMENTAÇÃO 

II.1 FACTOS PROVADOS 

5 Tendo por referência as alegações das partes, os respetivos ónus de alegação e a factualidade 

com relevância para a causa (infra §§ 11 a 21), julgam-se provados os factos que se passam a 

indicar. 

5.1 A TPNP tem uma estrutura organizacional que integra a Assembleia Geral (AG), a 

Comissão Executiva (CE), o Conselho de Marketing e o Fiscal Único e exerce a sua 

atividade sob a tutela do membro do Governo responsável pela área do turismo.   

5.2 A AG é o órgão representativo das entidades participantes na TPNP, sendo composta por 

um representante do Estado, de cada um dos municípios e de outras entidades privadas 

com interesse no desenvolvimento e valorização turística com intervenção na respetiva 

área.  

5.3 A CE constitui o órgão executivo e de gestão da ERT, sendo composta por cinco membros, 

três eleitos pela AG e dois por estes cooptados, sendo um representante dos municípios 

e outro representante das entidades privadas.  

5.4 Dos três membros da CE eleitos pela AG, apenas o Presidente (PCE) e o Vice-Presidente 

(VPCE) são remunerados, nos termos previstos nos n.os 6 e 7 do artigo 15.º do regime 
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jurídico das áreas regionais de turismo de Portugal continental (RJART) aprovado pela Lei 

n.º 33/2013, de 16 de maio, exercendo, o indicado em primeiro lugar, as competências 

próprias estabelecidas no artigo 17.º do referido diploma, entre as quais se salienta a 

elencada na al. p), do seu n.º 1, que consiste na autorização da realização de despesas 

públicas com obras e aquisição de bens e serviços dentro dos limites estabelecidos por 

lei, enquanto que o Vice-Presidente exerce as competências que lhe sejam delegadas ou 

subdelegadas pelo Presidente (n.º 2 do referido artigo 17.º do RJART). 

5.5 Em termos orgânico-funcionais, a TPNP dispõe de duas unidades orgânicas centrais 

(Departamentos de Administração Geral - DAG - e Operacional - DO), as quais integram 

núcleos em número não superior a quatro, podendo a entidade ainda possuir delegações 

e postos de turismo, cujas competências e funcionamento são definidos pelos seus 

Estatutos (artigo 23.º, do RJART). 

5.6 Os trabalhadores da referida entidade estão, em regra, sujeitos ao regime jurídico do 

contrato de trabalho previsto no Código do Trabalho (CT), aplicando-se aos que possuam 

uma relação jurídica de emprego público a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas 

(LGTFP), os quais devem constar do mapa de pessoal residual, cujos postos de trabalho 

são extintos à medida que vagarem (artigos 26.º, n.º 1, e 28.º do RJART e artigos 38.º, n.º 

1, e 40º, n.º 1, dos Estatutos da TPNP aprovados pelo Despacho n.º 8792/2013, de 

24/06/2013, do Secretário de Estado do Turismo e publicados no Diário da República 2.ª 

Série de 05/07/2013). 

5.7 Em 2009, após o final da vigência do mandato da respetiva Comissão Instaladora, foram 

realizadas eleições, tendo o Demandado AA sido eleito Presidente da Comissão Executiva 

da «Turismo do Porto e Norte de Portugal, Entidade Regional» para o mandato de 2009 

a 2013, cargo para o qual foi reeleito nos mandatos subsequentes e em que se manteve 

até janeiro de 2019.  

5.8 O Demandado AA foi presidente da comissão executiva da TPNP de 29/0 8/2013 a 

18/10/2013 (quinquénios 2013-2018 e 2018-2023). 

5.9 Enquanto presidente da comissão executiva da TPNP, AA tinha como funções, 

designadamente:  

a) Praticar todos os atos necessários ao normal funcionamento da Entidade no âmbito 

da gestão dos recursos humanos, financeiros, materiais e patrimoniais, desde que tal 

competência não se encontrasse expressamente cometida a outro órgão ou Entidade 

e sem prejuízo dos poderes de tutela do membro do Governo competente; 
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b) Executar o orçamento de acordo com uma rigorosa gestão dos recursos disponíveis, 

adotando as medidas necessárias à correção de eventuais desvios ou propondo as que 

ultrapassem a sua competência; 

c) Assegurar as condições necessárias ao exercício do controlo financeiro e orçamental 

pelas entidades legalmente competentes; autorizar a realização de despesas públicas 

com obras e aquisição de bens e serviços, dentro dos limites estabelecidos na Lei;   

d) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção e conservação dos 

equipamentos afetos à Entidade. 

5.10 O Demandado CC (D3) exerceu as funções de Vice-Presidente da Comissão Executiva da 

TPNP de 29/0 8/2013 a 05/0 2/2019 (quinquénios 2013-2018 e 2018-2023). 

5.11 Enquanto Vice-Presidente da TPNP, o arguido CC substituía o presidente da comissão 

executiva nas suas faltas e impedimentos, tendo sido determinado:  

a) Em relação ao mandato 2013/2018, pelo Despacho n.º 9/GP/2013, de 13 de 

setembro, do Presidente da Comissão Executiva, que o Demandado D3 era responsável 

pelas áreas jurídica, dos recursos humanos, do expediente e arquivo (Administrativa), 

pela área financeira, pelos estudos e projetos (Gabinete de Estudos e Projetos), pela 

gestão do Centro de Congressos do Castelo de Castelo da Barra e pela coordenação 

geral das estratégias de promoção turísticas desenvolvidas pelo serviço de apoio ao 

investidor, em estreita articulação com as Delegações nas quais esses serviços se 

encontram em funcionamento; 

b) Em relação ao mandato iniciado em 30/07/2018, pelo Despacho n.º 4/20/8, de 13 

de setembro, do Presidente da Comissão Executiva doi determinado que o 

Demandado D3:  

(i) Praticasse todos os atos necessários ao normal funcionamento da TPNP, no 

âmbito da gestão de recursos humanos, financeiros, materiais e patrimoniais, 

com exceção da competência para o exercício da matéria disciplinar;  

(ii)  Representasse a TPNP para os efeitos indicados na alínea g) do n.º 1 do artigo 

17.º do RJART;  

(iii)  Assinasse ou visasse a correspondência da TPNP destinada a quaisquer 

entidades ou organismos públicos, no âmbito das competências que foram 

delegadas;  
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(iv) Autorizasse a consulta da movimentação das contas tituladas pela TPNP 

(juntamente com o tesoureiro ou com o tesoureiro substituto). 

5.12 A Demandada BB (D2) exerceu as funções de Diretora do Departamento Operacional da 

TPNP a partir de 21/01/2015 e até ao mês de fevereiro de 2019.  

5.13 Enquanto Diretora do Departamento Operacional da TPNP, tinha como funções, 

designadamente: 

a) Assegurar o desenvolvimento e a gestão integrada das atividades tendentes à 

definição estratégica da atividade da TPNP, bem como da componente operacional da 

mesma, nomeadamente através da dinamização e estruturação dos produtos 

turísticos e da oferta turística de âmbito regional, ações de comunicação e valorização 

da marca, assim como informação, promoção e animação turística a desenvolver nos 

mercados interno e no mercado alargado, com objetivo de alcançar o mais adequado 

aproveitamento da oferta turística da área de intervenção da TPNP; 

b) Planear e implementar uma estratégia de marketing, incluindo publicidade e 

relações públicas;  

c) Planear e gerir as vendas e os recursos de marketing de acordo com os orçamentos 

definidos;  

d) Selecionar e gerir a relação com prestadores de serviço externos para o núcleo de 

gestão de produtos e mercados;  

e) Manter e desenvolver a imagem e a reputação institucional e do destino, 

protegendo, desenvolvendo e registando as marcas da TPNP; e 

f) Gerir e coordenar a rede de Lojas Interativas de Turismo sobre a responsabilidade 

da TPNP e acompanhar a implementação da rede com os nossos parceiros públicos e 

privados. 

5.14 Como diretora do Departamento Operacional da TPNP, a Demandada BB tinha sob a sua 

direção o núcleo de gestão de produtos e mercados, o núcleo de imagem e relações-

públicas, comunicação e imprensa e o núcleo de gestão da rede de Lojas Interativas de 

Turismo.  

5.15 A Demandada DD (D4) exerceu as funções de Chefe de Divisão da Divisão Administrativa 

de 23/04/2009 a 10/03/2015, e a partir dessa data, exerceu as funções de Diretora do 
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núcleo de gestão de recursos humanos, qualidade, financeiro e jurídico do departamento 

de administração geral da TPNP  

5.16 Enquanto diretora do núcleo de gestão de recursos humanos, qualidade, financeiro e 

jurídico da TPNP a Demandada DD tinha como funções, designadamente: 

a) Garantir um desempenho de negócios eficiente, liderando os processos de 

planeamento e orçamentação, ajudando a garantir que a situação financeira global da 

Entidade está equilibrada e os objetivos propostos são alcançados;  

b) Assegurar um quadro de gestão eficaz de desempenho para avaliar a performance 

do negócio, incluindo o desenvolvimento, provisionamento e monitorização contínua 

das finanças e outros indicadores chave de desempenho; garantir um quadro de 

controlo financeiro eficaz, assegurando que as autoridades delegadas estão em vigor 

e que o portfólio está em conformidade com as normas relevantes; -Trabalhar com os 

gestores no sentido de fornecer previsões precisas das posições no ano e no final de 

ano;  

c) Promover uma cultura de responsabilidade financeira, trabalhando com direção 

administrativa e financeira, no sentido de construir e desenvolver a capacidade 

financeira de toda organização;  

d) Prestar assessoria jurídica e assistência à comissão executiva e aos departamentos; 

e) Auxiliar na compreensão dos riscos legais e contratuais e mitigar esses riscos;  

f) Elaborar e rever os documentos contratuais, garantindo que vão ao encontro dos 

melhores interesses da Entidade; 

g) Prestar assessoria, apoio e orientação aos membros das equipas de projeto, sobre 

questões legais e contratuais inerentes aos projetos da Entidade;  

h) Auxiliar no desenvolvimento de processos e procedimentos para regulamentar 

concursos e atividades de gestão de contratos;  

i) Prestar assessoria à Entidade relativamente a obrigações legais e manter a Entidade 

informada sobre atualizações e alterações; e  

j) Análise e aplicação da legislação própria. 
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5.17 Entre 2015/2018, a TPNP celebrou 40 contratos com a natureza das prestações referidas 

na figura 1, com dois conjuntos de empresas (quatro e cinco delas com um sócio comum 

ainda que diferente), conforme se evidencia de seguida:  

Figura 1 

 

5.18 Nas empresas dos sócios indicados acabou por ser concentrado, num período de quatro 

anos, de forma quase exclusiva, a adjudicação dos contratos de aquisição de bens e 

serviços (ABS) da natureza indicada através do recurso, em regra, ao ajuste direto (AD) 

com convite apenas a uma única entidade (sem que exista qualquer fundamentação para 

a adoção desse tipo de procedimento e da escolha da entidade convidada). 

5.19 No que se refere às empresas de que é sócia FF, a TPNP realizou, entre 2015 e 2018, 29 

procedimentos de contratação pública, dos quais 25 foram promovidos através de AD, 

com convite a uma única entidade, e 3 mediante consulta prévia, com convite a 3 

entidades. 

5.20 Quantos aos serviços contratados através desses procedimentos, na maioria, são da 

mesma ou idêntica natureza, respeitando, essencialmente, a serviços de assessoria 

mediática e de comunicação (ainda que possam ter sido designados de outra forma), 

sendo que as indicadas empresas também prestaram, no referido período, serviços do 

seguinte tipo:  

a) Instalação e execução de stands e dos respetivos equipamentos, em regime de 

aluguer, no âmbito da promoção da TPNP em feiras em que participa em território 

nacional e espanhol;  

b) Animação e dinamização dessas feiras;  
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c) Fotografia, edição de vídeos, organização de espaços gastronómicos e de vinhos. 

5.21 Entre 2015 e 2017, a TPNP não procedeu à definição, por escrito, de quaisquer orientações 

gerais e abstratas tendo em vista a densificação, no contexto da atividade exercida, do 

conceito de Ėprestaåóes do mesmo tipo ou idènticasė para efeitos de controlo do limite 

legal constante do n.º 2 do artigo 113.º do CCP (na redação aplicável na época) para 

assegurar transparência e igualdade de tratamento das entidades a contratar. 

5.22 Apenas a partir de 2017, os serviços competentes passaram a fazer referência, de forma 

regular e sistemática, ao aludido impedimento legal nas informações que sustentam as 

decisões de contratar e de abertura dos respetivos procedimentos. 

5.23 Porém, a indicada informação não refere a situação concreta da entidade para efeitos de 

controlo desse impedimento, designadamente em termos da menção ao valor acumulado 

dos contratos já celebrados por AD (regime geral ou simplificado) e o(s) critério(s) que 

fundamenta(m) a conclusão sobre a inexistência daquela proibição legal atendendo ao 

ano em curso e aos dois anteriores. 

5.24 Esse impedimento era respeitado quando a análise era efetuada empresa a empresa de 

forma isolada.  

5.25 Esse aspeto não foi controlado pela TPNP atendendo ao grupo das empresas que tinham 

o(s) mesmo(s) sócio(s). 

5.26 Relativamente ao conjunto de empresas de que é sócia FF verificou-se no período de 

2016/2017: 

a) Instalação e execução de stands e dos respetivos equipamentos em regime de 

aluguer (AD n.os 4/2016 e 17/2017) no montante total de 140.045 ġ;  

b) Comunicação e assessoria mediática (AD n.os 103 e 105, ambos de 2017) no 

montante total de 37.880 ġ;  

c) Animação e dinamização (AD n.os 16, 33 e 104 de 2017), no montante total de 48 565 

ġ.  

5.27 Em 29/0 2/2016, no Processo AD nº4/2016, a Demandada DD, propôs a abertura de 

procedimento pré-contratual de ajuste direto para aquisição de serviços de instalação de 

um stand e respetivos equipamentos, em regime de aluguer, no âmbito da promoção e 

participação da TPNP na BTL/2016, pelo preço base de 66 045,00 ġ, sendo o convite 

dirigido à empresa Welcomesymbol - Branding Unipessoal, Lda..  
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5.28 Na sequência dessa proposta, por despacho de 29/0 2/2016, o Demandado AA 

determinou a abertura do ajuste direto proposta e aprovou a minuta de contrato e de 

caderno de encargos, sendo o contrato outorgado em 02/0 3/2016. 

5.29 Em 07/0 3/2017, no Processo AD nº17/2017, a Demandada DD, propôs a abertura de 

procedimento pré-contratual de ajuste direto para aquisição de serviços de instalação de 

um stand e respetivos equipamentos, em regime de aluguer, no âmbito da promoção e 

participação da Turismo do Porto e Norte de Portugal na BTL/2017, pelo preço base de 

74 000,00 ġ, sendo o convite dirigido à empresa Mit Make It Happen, Lda.. 

5.30 Na sequência dessa proposta, por despacho de 07/0 3/2017, o Demandado AA 

determinou a abertura do ajuste direto proposta e aprovou o convite e de caderno de 

encargos, sendo o contrato outorgado em 14/03/2017. 

5.31 Em 29/12/2017, no Processo AD nº103/2017, a Demandada DD, propôs a abertura de 

procedimento pré-contratual de ajuste direto para aquisição de serviços de assessoria 

mediática e de elaboração do plano de comunicação interna e externa no âmbito de 

atividade da Turismo do Porto e Norte de Portugal, pelo preço base de 17 430,00 ġ, sendo 

o convite dirigido à empresa WGC- Branding & Communication Unipessoal, Lda.. 

5.32 Na sequência dessa proposta, por despacho de 29/12/2017, o Demandado AA, 

determinou a abertura do ajuste direto proposta e aprovou o convite e o caderno de 

encargos, sendo o contrato outorgado em 29/12/2017. 

5.33 Em 29/12/2017, no Processo AD n.º 105/2017, a Demandada DD, propôs a abertura de 

procedimento pré-contratual de ajuste direto para aquisição de serviços de assessoria 

mediática, relações-públicas, ações de comunicação, recolha fotográfica e de vídeo da 

Fitur/2018, pelo preço base de 20 450,00 ġ, sendo o convite dirigido à empresa WGC- 

Branding & Communication Unipessoal, Lda..  

5.34 Na sequência dessa proposta, em 29/12/2017, o Demandado AA, determinou a abertura 

do ajuste direto proposta e, não sendo o contrato reduzido a escrito a prestação de 

serviços ocorrerá no prazo máximo de 20 dias a contar da data da notificação da 

adjudicação, a qual ocorreu em 16/01/2018 por decisão do Demandado AA. 

5.35 Em 07/03/2017, no Processo AD nº16/2017, a Demandada DD, propôs a abertura de 

procedimento pré-contratual de ajuste direto para aquisição de serviços de animação e 

dinamização de Stand, no âmbito da promoção da participação da Turismo do Porto e 



 

 
 

 

 
 

15 

Norte de Portugal na BTL/2017 pelo preço base de 8 890,00 ġ, sendo o convite dirigido à 

empresa Mediana-Sociedade Gestora de Imagem e Comunicação, Lda.. 

5.36 Na sequência dessa proposta, em 07/0 3/2017, o Demandado AA determinou a abertura 

do ajuste direto proposta e aprovou o convite e de caderno de encargos, sendo o contrato 

outorgado em 14/0 3/2017. 

5.37 Em 27.4.2017, no Processo AD nº33/2017, na sequência de informação de 26/0 4/2017, o 

Demandado AA determinou a abertura do ajuste direto para aquisição de serviços de 

animaåáo e dinamizaåáo, FIT Guarda 2017, pelo preåo base de ġ 19.000,00, sendo o 

convite dirigido à empresa My Press-Intervenção Comunicacional, sendo o contrato 

outorgado em 27/0 4/2017. 

5.38 Em 29/12/2017, no Processo AD n.º 104/2016, a Demandada DD propôs a abertura de 

procedimento pré-contratual de ajuste direto para aquisição de serviços de organização 

do espaço gastronomia e vinhos no stand da TPNP na FITUR/2018, no âmbito da 

atividade da Turismo do Porto e Norte de Portugal, pelo preço base de 20 675,00 ġ, sendo 

o convite dirigido à empresa WGC - Branding & Communication Unipessoal, Lda.. 

5.39 Na sequência dessa proposta, por despacho de 29/12/2017, o Demandado AA determinou 

a abertura do ajuste direto e aprovou o convite e o caderno de encargos e, não sendo o 

contrato reduzido a escrito a prestação de serviços ocorrerá no prazo máximo de 20 dias 

a contar da data da notificação da adjudicação, a qual foi determinada em 16/0 1/2018, 

pelo Demandado AA. 

5.40 As empresas em causa fornecem, de forma regular e sistemática, bens e serviços à TPNP 

e nos documentos de habilitação constantes dos respetivos procedimentos realizados 

existe a identificação dos correspondentes detentores do capital, designadamente, nas 

certidões permanentes dessas firmas entregues para efeitos da celebração do respetivo 

contrato escrito.  

5.41 Assim, os responsáveis/intervenientes da TPNP nestes procedimentos, os Demandados 

AA, na qualidade de Presidente da CE, e DD, na qualidade de Diretora do Núcleo de 

Gestão de Recursos Humanos, Qualidade, Financeiro e Jurídico (NGRHQFJ), enquanto 

responsáveis, respetivamente, pela assunção e realização da despesa e pela sustentação 

jurídica da escolha da entidade a convidar (qualidade de dirigente do serviço com 

competência, em especial, sobre a promoção e desenvolvimento da contratação pública) 

sabiam que o mencionado conjunto de empresas eram participadas pela mesma sócia, 

situação à qual, podendo e devendo ter em consideração aquando da decisão de 
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contratar, não prestaram a atenção que lhes era exigível, nomeadamente tendo em 

consideração em todos os contratos celebrados com o conjunto de empresas participadas 

pela referida sócia e com objeto análogo, no ano em curso e nos dois anteriores, cujos 

bens e serviços a adquirir fossem constituídos por prestações do mesmo tipo ou idênticas 

às do contrato a celebrar. 

 

5.42 O contrato de aluguer operacional de viatura celebrado entre a TPNP e a «Leaseplan 

Portugal» referente ao veículo da marca «Audi», modelo «A5 Sportback (8T) 3.0 TDI», 

utilizado habitualmente pelo Demandado AA, com o valor total de 61 139,16 ġ, terminava 

em 22/10/2016. 

5.43 No ano de 2016, a celebração de contrato de locação operacional de veículos por parte da 

TPNP carecia de autorização prévia do membro do Governo responsável pela área das 

finanças, nos termos do artigo 31.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 18/2016, de 13 de abril que 

estabelece as normas de execução do Orçamento de Estado para o ano de 2016. 

5.44 Do mesmo modo, tratando-se de um contrato com a duração de 36 meses, estava em 

causa a assunção de um compromisso plurianual, pelo que a TPNP, além de autorização 

prévia do membro do Governo responsável pela área das finanças, também necessitava 

de autorização prévia do membro do Governo responsável da tutela, ou seja, do membro 

do Governo responsável pela área da economia, nos termos do disposto no artigo 6.º, n.º 

1, alínea a), da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro («Lei dos Compromissos e Pagamentos 

em Atraso das Entidades Públicas»), podendo esta autorização ser dada mediante 

despacho genérico, conjunto ou individual, de acordo com o artigo 11.º, n.º 2, do Decreto-

Lei n.º 127/2012 (que estabeleceu os procedimentos necessários à aplicação da Lei dos 

Compromissos e dos Pagamentos em Atraso). 

5.45 Tendo conhecimento da necessidade das referidas autorizações prévias, por ofício datado 

de 28/06/2016, dirigido à Secretária Geral do Ministério da Economia, o Demandado AA, 

em representação da TPNP, solicitou que fosse concedida a esta Entidade autorização 

prévia do membro responsável pela área das finanças para a aquisição de serviços de 

aluguer operacional de uma viatura ligeira de gama média, de marca «BMW», modelo 

série 4, pelo prazo de 34 meses, com efeito previsto a 1 de setembro de 2016 e 

prolongando-se pelos anos de 2017, 2018 e 2019, pelo valor de ġ 55.845,59, com IVA 

incluído. 
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5.46 Pelo Despacho n.º 12695/2016, datado de 13/10/2016, publicado no Diário da República 

2.ª Série, de 21/10/2016, a Secretária de Estado do Turismo, no âmbito de competências 

delegadas pelo Ministro da Economia através do ponto 9.1, alínea b), do Despacho n.º 

2983/2016, de 17/02/2016, autorizou as Entidades Regionais de Turismo abrangidas pelo 

RJART, a assumir compromissos plurianuais que não se encontrassem previstos no n.º 1 

do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, desde que essas entidades não 

possuíssem pagamentos em atraso. 

5.47 Através deste despacho genérico, a TPNP obteve autorização prévia do membro do 

Governo responsável pela área da economia para a celebração de contrato de aluguer de 

viatura de longa duração, mas continuava a necessitar de autorização prévia do membro 

do Governo responsável pela área das finanças para celebrar o contrato de aluguer 

operacional de viatura.  

5.48 Assim, no decurso do referido procedimento de autorização prévia, por ofício datado de 

07/12/2016, o Demandado AA, na qualidade de Presidente na TPNP, procedeu à 

reformulação do pedido, solicitando que lhe fosse concedida autorização prévia por parte 

do membro responsável pela área das finanças para aquisição de serviços de aluguer 

operacional de uma viatura ligeira da marca «BMW», modelo «Série 4», considerada de 

gama média pelo prazo de 36 meses, com efeito previsto a 02/01/2016 e abrangendo os 

anos de 2017, 2018 e 2019, pelo valor de 61 200 ġ, com IVA incluído sem indicar sociedade 

adjudicatária. 

5.49 Perante a necessidade de assegurar uma viatura para as deslocações do Presidente do 

CE, enquanto decorria o processo de autorização ministerial, o Demandado AA, em 

representação da TPNP celebrou um acordo de parceria com a empresa MCoutinho 

Motors I - Comércio de Automóveis, SA (M Coutinho), sedeada em Bragança, cujo objeto 

consistia na dinamização e valorização turísticas da Região Norte de Portugal, sendo 

obrigação da primeira entidade, entre outras, efetuar uma comparticipação financeira à 

segunda no montante máximo anual de 61 200,00 ġ (valor coincidente com o que tinha 

sido indicado à Tutela como o do custo da viatura) e, da segunda, fornecer gratuitamente 

à primeira as viaturas necessárias ao desenvolvimento da atividade.  

5.50 Em execução do referido acordo, a partir de janeiro de 2017, aquela empresa cedeu sem 

qualquer suporte contratual e, alegadamente, a título gratuito, uma viatura de matrícula 

73-SE-56 para uso do PCE da TPNP, não tendo sido possível identificar a data exata em 
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que terminou essa cedência, mas que, conforme o relatório de auditoria terá ocorrido em 

finais de março de 2017. 

5.51 Entretanto, e dada a necessidade de se munir de uma nova viatura, e com o intuito de 

celebrar o contrato de aluguer operacional de uma viatura ligeira de marca «BMW» que 

pudesse utilizar em substituição da que vinha conduzindo até então, e uma vez que ainda 

não podia celebrar tal contrato por não se encontrar autorizado pelas autoridades 

competentes, o Demandado AA delineou um plano para aquisição de serviços de aluguer 

operacional de veículo por um período superior a 60 dias, de forma simulada,  sob a 

aparência de  uma aquisição de serviços de promoção e publicidade. 

5.52 Em execução do plano traçado, e com o intuito de criar a aparência de um procedimento 

concursal para ajuste direto de serviços de promoção e publicidade à sociedade «M. 

Coutinho Motors I, Comércio de Automóveis, S.A.» por parte da TPNP, em 14/06/2017, 

o Demandado AA deu ordens à Demandada DD para proceder à elaboração da 

informação n.º 167-B/DAG/2017 no procedimento de ajuste direto geral n.º 63/2017, 

referente à necessidade de «contratualização de serviços de promoção e publicidade, no 

âmbito da atividade da Turismo do Porto e Norte de Portugal, E.R., para valorização e 

dinamização da logomarca institucional Porto e Norte TEM, em vários eventos», 

propondo : 

a) A abertura de procedimento pré-contratual de ajuste direto geral com vista à 

aquisição de serviços de promoção e publicidade, nomeadamente de eventos e da 

logomarca institucional Porto e Norte, TEM, pelo sr. Presidente da Comissão 

Executiva, na qualidade de órgão competente para a decisão de contratar e para a 

autorização da despesa, nos termos do disposto na alínea a), do n.º 1, do art. 20.º do 

CPP;  

b) A aprovação do convite, que segue em anexo, do qual se destaca:  

c) A fixação do preço base em 64 200,00 ġ (sessenta e quatro mil e duzentos ġ), 

acrescido de IVA à taxa legal em vigor;  

d) A escolha do critério de adjudicação do mais baixo preço;  

e) A aprovação do caderno de encargos ora anexado para o efeito.  

5.53 Em 14/06/2017, o Demandado AA proferiu um despacho a concordar com a informação 

prestada pela Demandada DD, a determinar a abertura do procedimento de ajuste direto 
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geral, a aprovar o convite e caderno de encargos; e a remeter ao aprovisionamento para 

os devidos efeitos.  

5.54 Em 23/06/2017, a Demandada DD procedeu à elaboração de proposta de adjudicação, 

propondo a adjudicação da proposta apresentada pela «M. Coutinho Motors I, Comércio 

de Automóveis, S.A.» pelo preço contratual de 64 200,00 ġ, acrescida de IVA; a emissão 

de n.º de compromisso e envio de requisição externa para a contabilidade; a aprovação 

da minuta do contrato de aquisição de serviços a outorgar pelo Presidente da Comissão 

Executiva; a notificação da decisão de adjudicação e da aprovação da minuta do contrato; 

e a posterior publicação no portal da internet dedicada aos contratos públicos;  

5.55 Nessa mesma data, o arguido AA despachou no sentido de concordar determinar a 

adjudicação da proposta; aprovar a minuta do contrato; notificar-se o adjudicatário; 

remeter à contabilidade para emissão do número de compromisso; remeter ao 

aprovisionamento para os devidos efeitos. 

5.56 Também com data de 23/06/2017, o Demandado AA, na qualidade de representante da 

TPNP, celebrou com a sociedade «M. Coutinho Motors I, Comércio de Automóveis, S.A.», 

em documento intitulado «contrato de aquisição de serviços n.º 63/2017 - Serviços de 

promoção e publicidade, no âmbito da atividade da TPNP, visando a aquisição por esta 

entidade à sociedade «M. Coutinho Motors I, Comércio de Automóveis, S.A.» de serviços 

de promoção e publicidade de acordo com o estabelecido no caderno de encargos, com 

respeito pelas especificações técnicas. 

5.57 Mais acordaram que o contrato se manteria em vigor desde a data da outorga até ao dia 

31/12/2019, e que o preço a pagar seria de 64 200,00 ġ, acrescido de IVA. 

5.58 No entanto, o teor do contrato em análise não corresponde ao que o Demando AA, na 

qualidade de representante da TPNP, e os  representantes da sociedade arguida «M. 

Coutinho Motors I, Comércio de Automóveis, S.A.», pretenderam contratar, sendo que o 

prazo e preço estabelecidos no contrato referem-se ao prazo de duração e preço devidos 

pela TPNP à sociedade arguida «M. Coutinho Motors I, Comércio de Automóveis, S.A.» 

pelo aluguer operacional do veículo com a matrícula 06-ST-81, colocado à disposição do 

Demandado AA desde, pelo menos inícios de maio de 2017, sendo este o serviço 

realmente prestado pela sociedade arguida «M. Coutinho Motors I, Comércio de 

Automóveis, S.A.». 

5.59 Após a celebração do contrato, o serviço de aluguer operacional de viatura referente ao 

veículo de matrícula 06-ST-81 prestado pela sociedade «M. Coutinho Motors I, Comércio 
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de Automóveis, S.A.» passou a ser faturado à TPNP como se se tratasse de serviços de 

promoção e publicidade, sendo as faturas emitidas, por indicação dos Demandados, 

integradas na contabilidade da TPNP;  

5.60 Assim, em 28/12/2017, a sociedade «M. Coutinho Motors I, Comércio de Automóveis, 

S.A.» emitiu a fatura n.¸ FAC 17 298 (298/2017), no valor de ġ 11.900 a favor da TPNP, 

referente ao contrato n.º 63/2017, como se se tratasse de serviços prestados de promoção 

e publicidade, que a TPNP pagou através da Ordem de Pagamento 2234/2017. 

5.61 Contudo, este valor correspondia ao valor devido pelo serviço de aluguer operacional de 

viatura nos meses de junho a dezembro de 2017 (1.700 ġ x 7). 

5.62 Não obstante terem conhecimento deste facto, em 29/12/2017, a Demandada DD exarou 

na referida fatura um despacho assegurando a sua conformidade com os requisitos 

contratuais e legais, integrando-a na contabilidade da TPNP, e o Demandado AA 

determinou que se procedesse ao seu pagamento, pelo que, em 29/12/2017, foi realizada 

a transferência de 11 900,00 ġ da conta com o IBAN ...01, de que é titular a TPNP, para a 

conta com o IBAN ...02, titulada pela sociedade «M. Coutinho Motors, Comércio de 

Automóveis, S.A.». 

5.63 Todavia, em sede de confirmação externa de saldos de fornecedores, a MCoutinho 

remeteu ao Fiscal Único da TPNP o seu extrato de conta-corrente relativo a 2017, onde se 

encontram refletidas 10 faturas (com os n.ºs 275 a 284, todas de 30/11, no montante de 

1.700 ġ cada), alegadamente relativas ao contrato de publicidade, mas que correspondem, 

atendendo à data em que se terá iniciado a cedência da primeira viatura à TPNP (finais 

de janeiro de 2017), às rendas devidas pela sua utilização entre a data referida (ou 

fevereiro) e novembro de 2017.  

5.64 Resulta, no entanto, do referido extrato que essas faturas foram anuladas (através da 

emissão de 10 notas de crédito com os n.os 76 a 85, todas de 26/12/2017, no montante de 

1.700 ġ cada), tendo posteriormente, sido emitida a indicada fatura n.º FT FAC 17/298, 

ficando tal anulação a dever-se ao facto de as faturas abrangerem um período anterior 

(fevereiro a maio de 2017) ao da celebração do indicado contrato de publicidade 

(junho/2017), para o qual não existia qualquer contrato formalizado.  

5.65 A diferença entre o valor do custo da viatura comunicado pela entidade à respetiva tutela 

em 2016 (61 200 ġ, com IVA) e o preço do contrato de publicidade (78 966 ġ, com IVA), 

teve como finalidade, pelo menos em parte, suportar a cobrança dos valores referentes à 

utilização de uma viatura entre os meses de janeiro/fevereiro a maio de 2017, que nunca 
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chegaram a ser faturados autonomamente pela empresa, ainda que a título de 

publicidade. 

5.66 O Demandado AA, na qualidade de responsável pela celebração do referido contrato 

63/2017 e pela assunção e realização da respetiva despesa, agiu de forma livre deliberada 

e consciente, bem sabendo que as suas condutas eram proibidas e punidas por lei e 

geradoras de responsabilidade financeira sancionatória. 

5.67 O Demandado AA nunca quis celebrar um contrato de prestação de serviços de 

publicidade e promoção, tratando-se da forma que encontrou para contornar a ausência 

de autorização prévia da TPNP para contratar com a sociedade arguida «M. Coutinho 

Motors I, Comércio de Automóveis, S.A.» o aluguer operacional do veículo de matrícula 

06-ST-81, querendo elaborar e usar os documentos do procedimento de ajuste direto geral 

n.º 63/2017 e elaborar e usar as faturas referentes a esse contrato, nos moldes acima 

descritos, designadamente integrando-as na contabilidade da TPNP, com o intuito de 

levar terceiros a acreditar que pretendia celebrar, e que celebrou, um contrato de aquisição 

de serviços de promoção e publicidade à atividade da «TPNP, E.R», o que sabia não 

corresponder à verdade, e, deste modo, obter um suporte formal para a TPNP proceder 

ao pagamento à sociedade «M. Coutinho Motors I, Comércio de Automóveis, S.A.» da 

quantia de 1 700 ġ mensais referente à prestação relativa ao aluguer operacional da viatura 

de matrícula 06-ST-81, e para a sociedade «M. Coutinho Motors I, Comércio de 

Automóveis, S.A.» ter um fundamento legal para exigir o seu pagamento. 

5.68 O Demandado AA atuou na execução de um plano previamente delineado, querendo 

contratar com a sociedade «M. Coutinho Motors I, Comércio de Automóveis, S.A.» o 

aluguer operacional da viatura de matrícula 06-ST-81 para seu uso, com a intenção 

concretizada de permitir a este o uso e fruição da mesma, apesar de saber que a TPNP 

não tinha as necessárias autorizações legais para contratar tal serviço, que tinha a 

obrigação de zelar pelo património da TPNP e que, ao agir da forma descrita, estava a 

violar os seus deveres funcionais, o que quis. 

5.69 O Demandado AA agiu na qualidade de Presidente da CE da TPNP e no exercício das suas 

funções. 

 

5.70 A prática instituída na TPNP para a realização de despesa desta natureza consistia em 

contratar, em regra, informalmente (via telefone), os serviços necessários e só em 

momento posterior à sua ocorrência, designadamente quando a adjudicatária reclamava 
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o respetivo pagamento, é que era formalizado, por ajuste direto (regime geral e 

simplificado), o correspondente processo aquisitivo, nomeadamente, em termos de 

autorização da despesa, cabimento e compromisso. 

 

5.71 Quanto Þ fatura 6625 relativa a Serviåos de alojamento em hotçis, no valor total de ġ4.392, 

cujos cabimento e compromisso datam de 28/12/2017, o Demandado CC autorizou a 

despesa em 28/12/2017, e o pagamento respetivo, em 29/12/2017 (ordem de pagamento 

2213-2017), quando os serviços foram prestados entre janeiro e maio de 2017. 

5.72 Quanto à fatura 5953 relativa a Voos e alojamento no âmbito da participação da TPNP na 

FITUR/2017, no valor de ġ6.344,00, o Demandado AA autorizou a despesa, em 11.01.2017, 

e o Demandado CC o pagamento respetivo, em 06/0 3/2017 (ordem de pagamento 289-

2017), tendo estas despesas no valor de 6 344,00 ġ ocorrido na sequência do Ajuste Direto 

Geral n.º 5/2017 e respetiva Decisão de adjudicação Demandado AA, de 18/01/2017, 

posterior Contrato n.º 5/2017 celebrado, em 18/01/2017, entre o Demandado AA em 

representação do TPNP e a 5 Continentes - Viagens e Turismo, Lda.. 
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5.73 Quanto à fatura 6577 relativa a serviços de alojamento em hotéis, no valor de 538,00 ġ, 

cujos cabimento e compromisso datam de 31.1.2017, o Demandado AA e o Demandado 

CC, por despacho conjunto autorizaram a despesa, em 04/01/2017, e o Demandado CC 

o pagamento respetivo, em 28/12/2017 (ordem de pagamento 2166-2017), tendo os 

serviços prestados ocorrido entre setembro e dezembro de 2017. 

5.74 Quanto à fatura 112016255 relativa a Alojamento no Botânico Hotel, no valor de 64,00 ġ, 

o Demandado CC autorizou a despesa, em 15/12/2017, e o pagamento respetivo, em 

29/12/2017 (ordem de pagamento 2212-2017), sendo que o evento ser realizou no dia 

16/12/2017 e o cabimento e compromisso da respetiva despesa são de 18/12/2017. 

5.75 Quanto à fatura 6093, o Demandado AA autorizou a despesa, em 7/0 4/2017, e o 

Demandado CC, o pagamento respetivo, em 23/0 5/2017 (ordem de pagamento 922-

2017), sendo que o evento referente ao alojamento da Feira do Mundo Abreu (980 ġ) se 

entre realizou entre 5 e 10 de abril de 2017 e compromisso é de 7/0 4/2017.  

5.76 Quanto à fatura 112016134, relativa a Hotel Asset Torrejón, no valor de 155,76 ġ (no quadro 

foi arredondado o valor para 165,00 ġ) cujos cabimento e compromisso datam de 

28/12/2017 e 29/12/2017, respetivamente, o Demandado CC autorizou a despesa, em 

28/11/2017, e o pagamento respetivo, em 29/12/2017 (ordem de pagamento 2211-2017), 

sendo que o evento referente ao alojamento de HH, no âmbito do Roadshow - Topas para 

2018 ocorreu entre 24/11/2017 a 26/11/2017. 

5.77 Verificou-se, assim, a assunção informal de procedimentos de contratação de 

alojamentos e viagens aéreas, só formalizados em momento posterior.  

5.78 O Demandado CC, enquanto responsável pela assunção e autorização das referidas 

despesas relativamente a despesas que se reportavam a serviços prestados ainda antes 

de tais despesas estarem devidamente cabimentadas e compromissadas, agiu livre e 

conscientemente, sem a prudência atenção e zelo que lhe era exigível no exercício das 

suas funções e cargo público. 

 

5.79 Para efeitos do disposto no 2.9.10.1.11. do POCAL, a TPNP, com base na ĖProposta do 

Presidente n.¸ 20/2016ė, aprovou o Regulamento de FM, onde se menciona que sáo 

requisitos, entre outros, de admissibilidade de despesas realizadas e pagas através do 

mesmo quando «sejam de reconhecida necessidade, urgentes e inadiáveis, pelo que as 
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mesmas só serão consideradas devidamente documentadas quando acompanhadas de 

memorando descritivo dessas qualidades». 

5.80 Relativamente a 2017, constava desse Regulamento os serviços a que foram atribuídos os 

FM e os respetivos responsáveis, sendo fixados, para cada um deles, os limites, e pagos 

os seguintes montantes: 

 

5.81 O Presidente (PCE) e o Vice-Presidente da Comissão Executiva (VPCE) e a Diretora do 

Departamento Operacional (DO), respetivamente, os Demandados AA, CC e BB, foram 

quem realizou despesas de maior montante através de FM, atendendo, sobretudo, a 

critérios de materialidade e de representatividade daquelas no total das realizadas nos 

termos referidos (69%). 

5.82 Uma das componentes que integram o sistema retributivo definido para os indicados 

colaboradores da TPNP é o pagamento mensal de um abono para despesas de 

representação, que assume a natureza de uma prestação meramente acessória e de cariz 
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reparatório, através do qual se pretende compensar as despesas especiais decorrentes do 

exercício efetivo das respetivas funções.  

5.83 Em 2017, na sequência das despesas realizadas através dos FM, os montantes pagos, por 

rubrica económica, aos indicados colaboradores da TPNP, foram os seguintes: 

 

5.84 Constata-se, assim, que as despesas realizadas através deste instrumento se referem, 

essencialmente, a combustíveis (68%) e a representação dos serviços (26%, 

exclusivamente respeitante a refeições). 

5.85 Relativamente a essas despesas não existe suporte documental sobre a sua natureza 

necessária, urgente e inadiável nem memorando descritivo de onde se possam inferir 

essas qualificações.  

5.86 Na maioria das situações, o documento comprovativo da despesa não é acompanhado 

de informação justificativa dos motivos da sua realização, designadamente, com a 

indicação dos eventos/iniciativas, datas da realização, finalidade e participantes.  

5.87 A omissão de tais elementos, da concreta da finalidade para que as despesas foram 

realizadas e do contexto em que a situação ocorreu, não permite verificar e confirmar se 

foram efetuadas no âmbito da atividade desenvolvida na TPNP e na prossecução do 

interesse público. 

 

5.88 Assim, o Demandado AA efetuou refeições em restaurantes e, após, solicitou à TPNP o 

reembolso, a título de despesas de representação, através do fundo do maneio, pese 

embora este só pudesse ser utilizado para o pagamento de despesas urgentes, inadiáveis 
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e necessárias, devendo justificar-se no momento do pagamento a verificação destas 

situações, como ele bem sabia. 

5.89 Tal sucedeu, designadamente, nos casos seguintes: 

a) Fatura n.º 333/33703, emitida por «Mauritânia Grill Machado Rodrigues e Rocha, 

Lda.», em Leça da Palmeira, referente a refeição para 1 ou 2 pessoas, no dia 

04/01/2017, quarta-feira, no valor de 21,80 ġ;  

b) Fatura n.º 1A1702/34, emitida por «Pizaria Ciao Bella Ilha da Areia, Lda.», em Praia 

da Aguda, referente a refeição para 2 pessoas, no dia 12/01/2017, quinta-feira, 

pelas 22h35, no valor de 34,50 ġ; 

c)  Fatura n.º 6991, emitida por «Estalagem do Paço Ind. Hot. E Comp. TU», em Vila 

Real, referente a refeição para 2 pessoas, no dia 24/01/2017, terça-feira, pelas 

14h37, no valor de 22,70 ġ;  

d) Fatura n.º 333/35019, emitida por «Mauritânia Grill Machado Rodrigues e Rocha, 

Lda.», em Leça da Palmeira, referente a refeição para 1 ou 2 pessoas, no dia 

24/01/2017, terça-feira, no valor de 22,05 ġ; 

e) Fatura emitida por «Restaurante Blini Porto Secreto, Lda.», no Porto, referente a 

uma refeição para 2 pessoas, no dia 29/12/2016, quarta-feira, no valor de 76,30 ġ;  

f) Fatura n.º 3680, emitida por «O Rápido Amaral & Otávio, Lda.», no Porto, referente 

a uma refeição para 4 pessoas, no dia 03/02/2017, pelas 13h36, sexta-feira, no 

valor de 75,00 ġ;  

g) Fatura n.º 1595, emitida por «Restaurante Moagem João do Padre», em Macedo de 

Cavaleiros, referente a refeição para 2 pessoas, no dia 09/02/2017, quinta-feira, 

pelas 24h24, no valor de 36,20 ġ;  

h) Fatura n.º 1A1701/934, emitida por «Restaurante La Canpania», em Lisboa, 

referente a refeição para 2 pessoas, no dia 13/02/2017, segunda-feira, pelas 22h23, 

no valor de 36,15 ġ;  

i) Fatura n.º 1057180, emitida por «Restaurante A Padaria Portuguesa», em Lisboa, 

referente a refeição para 3 pessoas, no dia 14/02/2017, terça-feira, pelas 13h51, no 

valor de 17,65 ġ;  
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j) Fatura n.º 4909, emitida por «Restaurante Cinco Coroas», em Macedo de 

Cavaleiros, referente a refeição para 4 pessoas, no dia 19/02/2017, domingo, pelas 

14h30, no valor de 41,00 ġ;  

k) Fatura n.º 3806, emitida por «O Rápido Amaral & Otávio, Lda.», no Porto, referente 

a refeição para 3 pessoas, no dia 24/02/2017, sexta-feira, pelas 14h18, no valor de 

42,40 ġ;  

l) Fatura n.º 10939, emitida por «Rest. Marisqueira e Take Away Marujo Os 

Descendentes, Lda.», em Matosinhos, referente a refeição para 2 pessoas, no dia 

10/03/2017, sexta-feira, pelas 15h31, no valor de 44,65 ġ;  

m) Fatura n.º 2447, emitida por «Restaurante Julinha», na Trofa, referente a refeição 

para 2 pessoas, no dia 13/03/2017, segunda-feira, no valor de 110,00 ġ;  

n) Fatura n.º 1587, emitida por «Restaurante La Campania», em Lisboa, referente a 

refeição para 4 pessoas, no dia 16/03/2017, quinta-feira, pelas 22h42, no valor de 

98,25 ġ; 

o)  Fatura n.º 2726, emitida por «Pizaria Ciao Bella Ilha da Areia, Lda.», referente a 

refeição para 2 pessoas, no dia 24/03/2017, sexta-feira, pelas ġ 14h58, no valor de 

35,50 ġ; 

p)  Fatura n.º 24319, emitida por «Restaurante Zé da Serra», referente a refeição para 

2 pessoas, no dia 30/03/2017, quinta-feira, no valor de 30,50 ġ;  

q) Fatura n.º 17604, emitida por «Restaurante Chaxoila, Lda.», referente a refeição para 

2 pessoas, no dia 31/03/2017, sexta-feira, pelas 14h04, no valor de 21,10 ġ;  

r) Fatura emitida por «Yeatman Dick's Bar», em Vila Nova de Gaia, com o n.º 147126, 

referente a refeição no dia 03/04/2017, segunda-feira, pelas 19.37, no valor de 

23,50 ġ;  

s) Fatura emitida por «Restaurante Majara», em Matosinhos, com o n.º 3741, referente 

a refeição, no dia 03/04/2017, segunda-feira, pelas 13.35, no valor de 33,40 ġ;  

t) Fatura emitida por «Adega Vila Meã - II», em Porto, com o n.º 1056, referente a 

refeição para 2 pessoas no dia 07/04/2017, sexta-feira, pelas 14.41, no valor de 

37,20 ġ;  

u) Fatura emitida por «Adega Vila Meã - II», em Porto, com o n.º 1057, referente a 

refeição para 2 pessoas no dia 07/04/2017, pelas 14.45, no valor de 28,30 ġ; 



 

 
 

 

 
 

28 

v) Fatura emitida por «Restaurante Paladares Salteados», em Silva de Espinho, com o 

n.º 432, referente a refeição para 2 pessoas no dia 12/04/2017, quarta-feira, pelas 

14.41, no valor de 24,10 ġ; 

w) Fatura emitida por «Restaurante SCR», em Espinho, com o n.º 6880, referente a 

refeição para 2 pessoas no dia 26/04/2017, quarta-feira, pelas 14.46, no valor de 

23,60 ġ;  

x) Fatura emitida por «Restaurante Hotel Tryp Exponor», em Leça da Palmeira, com o 

n.º 2808/PE17, referente a refeição no dia 27/04/2017, quinta-feira, pelas 19.19, 

no valor de 5,50 ġ;  

y) Fatura emitida por «Restaurante O Gaveto», em Matosinhos, com o n.º 20161291, 

referente a refeição para 2 pessoas no dia 15/05/2017, segunda-feira, pelas 23.26, 

no valor de 118,95 ġ; 

z) Fatura emitida por «Restaurante Hotel Tryp Exponor», em Leça da Palmeira, com o 

n.º 3714, referente a refeição no dia 17/05/2017, quarta-feira, pelas 19.33, no valor 

de 24,00 ġ; 

aa) Fatura emitida por «Restaurante Los Ibéricos», em Matosinhos, com o n.º 28236, 

referente a refeição para 2 pessoas no dia 18/05/2017, quinta-feira, pelas 23.51, no 

valor de 38,50 ġ;  

bb) Fatura emitida por «Restaurante Pizaria Salvatore», em Valadares, com o n.º 8230, 

referente a refeição para 4 ou 5 pessoas no dia 19/05/2017, sexta-feira, pelas 14.30, 

no valor de 77,15 ġ; 

cc)  Fatura emitida por «Restaurante Prós & Contras Trova Divertida», Lda., em 

Guimarães, com o n.º 4361, referente a refeição para 5 pessoas no dia 22/05/2017, 

segunda-feira, pelas 15.11, no valor de 98,50 ġ; 

dd) Fatura emitida por «Restaurante Sheraton», no Porto, com o n.º 3943, referente a 

refeição no dia 25/05/2017, quinta-feira, no valor de 15,50 ġ;  

ee) Fatura emitida por «Restaurante Pompeu dos Frangos», em Anadia, com o n.º 

9477, referente a refeição para 1 pessoa no dia 29/05/2017, segunda-feira, pelas 

15.14, no valor de 29,30 ġ;  
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ff) Fatura emitida por «Restaurante Tourigalo», no Porto, com o n.º FS 014/47319, 

referente a refeição para 3 pessoas no dia 31/05/2017, quarta-feira, pelas 23.56, no 

valor de 46,00 ġ;  

gg) Fatura emitida por «Restaurante Clemente Menéres, Lda. (JJ)», em Mirandela, 

com o n.º FT 002/1711, referente a refeição para 3 pessoas no dia 31/05/2017, 

quarta-feira, pelas 14.01, no valor de 58,25 ġ;  

hh) Fatura emitida por «Restaurante Forneria», em Vila Nova de Gaia, com o n.º 

17FS001/2977, referente a refeição para 2 ou 3 pessoas no dia 01/06/2017, quinta-

feira, pelas 13.54, no valor de 46,00 ġ;  

ii) Fatura emitida por «Restaurante Café Vapor», em Vila Nova de Gaia, com o n.º 

1624, referente a refeição para 2 pessoas, no dia 21/06/2017, quarta-feira, pelas 

22.05, no valor de 20,40 ġ; 

jj) Fatura emitida por «O Engaço Unip. Lda.», em Penafiel, com o n.º FS 1/3357, 

referente a refeição para 2 pessoas no dia 22/06/2017, quinta-feira, pelas 14.40, 

no valor de 34,00 ġ;  

kk) Fatura emitida por «Restaurante O Peixeiro», em Espinho, com o n.º FS 

S1/0014383, referente a refeição para 2 pessoas no dia 27/06/2017, terça-feira, 

pelas 22.04, no valor de 34,90 ġ;  

ll) Fatura emitida por «Restaurante Cabana», em Espinho, com o n.º FR 170011/5121, 

referente a refeição para 2 pessoas no dia 11/07/2017, terça-feira, pelas 23.04, no 

valor de 77,40 ġ;  

mm) Fatura emitida por «Restaurante Casa de Pasto Moinho de Vento Unip, Lda.», 

no Porto, com o n.º FAC-N 1/14881, referente a refeição para 2 pessoas no dia 

11/07/2017, terça-feira, pelas 14.26, no valor de 43,20 ġ;  

nn) Fatura emitida por «Restaurante Casa de Pasto Moinho de Vento Unip, Lda.,», no 

Porto, com o n.º FAC-N 1/14635, referente a refeição para 4 pessoas, no dia 

12/07/2017, quarta-feira, pelas 22.10, no valor de 65,20 ġ;  

oo) Fatura emitida por «Restaurante O Marinheiro J. Gomes Pereira», Lda., em A Ver-

o-Mar (Povoa de Varzim), com o n.º FS 011/23776, referente a refeição para 2 

pessoas no dia 17/07/2017, segunda-feira, pelas16.05, no valor de 74,65 ġ;  



 

 
 

 

 
 

30 

pp) Fatura emitida por «Pizaria Ciao Bella Ilha da Areia, Lda.,» em Praia da Aguda Vila 

Nova de Gaia, Fatura-recibo 001/8890, referente a refeição para 2 pessoas no dia 

28/07/2017, sexta-feira, pelas 15.18, no valor de 49,30 ġ;  

qq) Fatura emitida por «O Rápido», no Porto (Baixa), com o n.º 6105, referente a 

refeição para 2 pessoas no dia 01/08/2017, terça-feira, pelas 14:24, no valor de 

35,80 ġ; 

rr) Fatura emitida por «Restaurante Valentim», em Matosinhos, com o n.º FR 17, 

VSD1/12447, referente a refeição para 2 pessoas no dia 23/08/2017, quarta-feira, 

pelas 14:46, no valor de 30,40 ġ;  

ss) Fatura emitida por «O Rápido», no Porto (Baixa), com o n.º 4726, referente a 

refeição para 2 pessoas no dia 24/08/2017, quinta-feira, pelas 14:56, no valor de 

55,50 ġ;  

tt)  Fatura emitida por «O Rápido», no Porto (Baixa), com o n.º 6614, referente a 

refeição para 2 pessoas no dia 05/09/2017, terça-feira, pelas 14:02, no valor de  

45,00 ġ;  

uu) Fatura emitida por «Casa do Gordo», em Praia de Angeiras, com o n.º FS 

4A17E19/391, referente a refeição para 2 pessoas no dia 06/09/2017, quarta-feira, 

pelas 14:46, no valor de 24,35 ġ;  

vv) Fatura emitida por «Figurino do Douro», em Melres (Gondomar), com o n.º FR 

170011/105, referente a refeição para 2 pessoas no dia 14/09/2017, quinta-feira, 

pelas 22:34, no valor de 64,25 ġ;  

ww) Fatura emitida por «O Rápido», no Porto (Baixa), com o n.º VD001 n.º 4963, 

referente a refeição para 2 pessoas no dia 04/10/2017, quarta-feira, pelas 14:14, 

no valor de 37,60 ġ;  

xx) Fatura emitida por «O Rápido», no Porto (Baixa), com o n.º VD001 n.º 7265, 

referente a refeição para 3 pessoas no dia 10/10/2017, terça-feira, pelas 15:12, no 

valor de 59,50 ġ;  

yy) Fatura emitida por «Órbita de Opiniões», em Valbom (Gondomar), com o n.º 

Fatura ou Recibo FT 1A1707M46P1/33, referente a refeição para 2 pessoas no dia 

12/10/2017, quinta-feira, pelas 14:54, no valor de 51,45 ġ;  
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zz) Fatura emitida por Avenida 8, em Espinho, com o n.º 8564, referente a refeição 

para 2 pessoas no dia 13/20/2017, sexta-feira, pelas 14:54, no valor de 25,oo ġ;  

aaa) Fatura emitida por «Lameirão», em Vila Real, com o n.º FAC-N 1/8330, referente 

a refeição para 2 pessoas no dia 16/10/2017, segunda-feira, pelas 14:30, no valor 

de 22,80 ġ;  

bbb) Fatura emitida por «Prós e Contras», em Guimarães, com o n.º FT 002/4653, 

referente a refeição para 2 pessoas no dia 23/10/2017, segunda-feira, pelas 14:18, 

no valor de 52,80 ġ;  

ccc) Fatura emitida por «O Rápido», no Porto (Baixa), com o n.º VD001 n.º 7495, 

referente a refeição para 2 pessoas no dia 24/10/2017, terça-feira, pelas 15:17, no 

valor de 52,70 ġ;  

ddd) Fatura emitida por «Pizzaria Ciao Bella», na Praia de Aguda (Matosinhos), com 

o n.º FS 1A1702/2017, referente a refeição para 2 pessoas no dia 26/10/2017, 

quinta-feira, pelas 18:59, no valor de 43,00 ġ;  

eee) Fatura emitida por «O Rápido», no Porto (Baixa), com o n.º 7651, referente a 

refeição para 3 pessoas no dia 02/11/2017, quinta-feira, pelas 14:32, no valor de 

48,60 ġ;  

fff) Fatura emitida por «A Margem», em Vila Nova de Gaia (marginal), com o n.º 

FACFO201/14364, referente a refeição para 2 pessoas no dia 06/11/2017, 

segunda-feira, pelas 15:21, no valor de 50,60 ġ; 

ggg)  Fatura emitida por «Majará», em, Matosinhos, com o n.º FR 1Y2017/2897, 

referente a refeição para 1 pessoa no dia 09/11/2017, quinta-feira, pelas 14:13, no 

valor de 47,10 ġ;  

hhh) Fatura emitida por «Lameirão», em Vila Real, com o n.º I/8457, referente a 

refeição para 2 pessoas no dia 10/11/2017, sexta-feira, pelas 15:08, no valor de 

25,30 ġ;  

iii)  Fatura emitida por «Zizi Restaurante», em Praia da Aguda, com o n.º FR 

101Y2017/2434, referente a refeição para 2 ou 3 pessoas, no dia 14/11/2017, terça-

feira, pelas 14:53, no valor de 105,15 ġ;  
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jjj)  Fatura emitida por «O Filipe», em Angeiras (Matosinhos), com o n.º FR 

171022/6483, referente a refeição para 2 ou 3 pessoas no dia 29/11/2017, quarta-

feira, pelas 14:21, no valor de 35,00 ġ;  

kkk) Fatura emitida por «Cozinha da Amélia», no Porto (Campo Alegre), com o n.º 

17FS 002/1881, referente a refeição para 2 pessoas no dia 06/12/2017, quarta-feira, 

pelas 14:43, no valor de 36,50 ġ; 

lll)  Fatura emitida por «Mário Luso Restaurante», em Vila Nova de Gaia, com o n.º FS 

A17/1949, referente a refeição para 2 pessoas no dia 07/12/2017, quinta-feira, no 

valor de 45,10 ġ; 

mmm) Fatura emitida por «Rui dos Leitões», em Coimbra, com o n.º FR 

920/2013193328, referente a refeição no dia 10/12/2017, domingo, no valor de 

31,60 ġ;  

nnn) Fatura emitida por «Pizzaria Salvatore», em Valadares - Gaia, com o n.º FSO 

1/86631, referente a refeição para 2 pessoas no dia 15/12/2017, sexta-feira, pelas 

22:49, no valor de 74,85 ġ;  

ooo) Fatura emitida por «Madureiras Campo Alegre», no Porto (Campo Alegre), com 

o n.º FR 17CA111/41409, referente a refeição para 2 pessoas no dia 21/12/2017, 

quinta-feira, pelas 13:57, no valor de 39,00 ġ;  

ppp) Fatura emitida por «Restaurante Valentim», em Matosinhos, com o n.º FR 

17VSD1/19066, referente a refeição para 8 pessoas no dia 29/12/2017, sexta-feira, 

pelas 15:14, no valor de 133,80 ġ;  

qqq) Fatura emitida por «Abadia d´Este», em Braga, com o n.º 8115, referente a 

refeição para 3 pessoas no dia 31/12/2017, domingo, no valor de 82,50 ġ.  

5.90 Nenhuma das faturas em causa, ou quaisquer outros documentos, justificam os motivos 

da realização da despesa, designadamente, com a indicação dos eventos/iniciativas, 

datas da realização, finalidade e participantes, que evidenciem que se tratam de encargos 

que estão abrangidas pelo conceito de despesas de representação e que decorrem da 

prossecução das atribuições e competências da TPNP. 

5.91 Assim, por referência ao mês de janeiro de 2017, o Demandado AA apresentou as faturas 

acima referidas emitidas nesse mês, propondo a sua autorização para pagamento em 

1/0 2/2017, sendo a despesa autorizada naqueles valores em 3/0 2/2017, pelo Demandado 

CC, o que gerou um pagamento no valor de 177,35 ġ. 
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5.92 Por referência ao mês de fevereiro de 2017, o Demandado AA apresentou as faturas acima 

referidas emitidas nesse mês, propondo a sua autorização para pagamento em 

2/0 3/2017, sendo a despesa autorizada naqueles valores em 3/0 3/2017, pelo Demandado 

CC, o que gerou um pagamento no valor de 248,40 ġ. 

5.93 Por referência ao mês de março de 2017, o Demandado AA apresentou as faturas acima 

referidas emitidas nesse mês, propondo a sua autorização para pagamento em 

3/0 472017, sendo a despesa autorizada naqueles valores em 3/11/2017, pelo Demandado 

CC, o que gerou um pagamento no valor de 340,00 ġ. 

5.94 Por referência ao mês de abril de 2017, o Demandado AA apresentou as faturas acima 

referidas emitidas nesse mês, propondo a sua autorização para pagamento em 5/0 5/2017, 

sendo a despesa autorizada naqueles valores em 5/05/2017, pelo Demandado CC, o que 

gerou um pagamento no valor de 175,60 ġ. 

5.95 Por referência ao mês de maio de 2017, o Demandado AA apresentou as faturas acima 

referidas emitidas nesse mês, propondo a sua autorização para pagamento em 

1/0 6/2017, sendo a despesa autorizada naqueles valores em 5/0 6/2017, pelo Demandado 

CC, o que gerou um pagamento no valor de 401,90 ġ. 

5.96 Por referência ao mês de junho de 2017, o Demandado AA apresentou as faturas acima 

referidas emitidas nesse mês, propondo a sua autorização para pagamento em 

4/0 7/2017, o que gerou um pagamento no valor de 239,55 ġ. 

5.97 Por referência ao mês de julho de 2017, o Demandado AA apresentou as faturas acima 

referidas emitidas nesse mês, propondo a sua autorização para pagamento em 1/0 8/2017, 

sendo a despesa autorizada naqueles valores em 5/05/2017, pelo Demandado CC, o que 

gerou um pagamento no valor de 309,75 ġ. 

5.98 Por referência ao mês de agosto de 2017, o Demandado AA apresentou as faturas acima 

referidas emitidas nesse mês, propondo a sua autorização para pagamento em 

4/0 9/2017, sendo a despesa autorizada naqueles valores em 4/0 9/2017, pelo Demandado 

CC, o que gerou um pagamento no valor de 121,70 ġ. 

5.99 Por referência ao mês de setembro de 2017, o Demandado AA apresentou as faturas acima 

referidas emitidas nesse mês, propondo a sua autorização para pagamento em 

3/0 9/2017, sendo a despesa autorizada naqueles valores em 3/10/2017, pelo Demandado 

CC, o que gerou um pagamento no valor de 133,60 ġ. 
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5.100 Por referência ao mês de outubro de 2017, o Demandado AA apresentou as faturas acima 

referidas emitidas nesse mês, propondo a sua autorização para pagamento em 2/11/2017, 

sendo a despesa autorizada naqueles valores em 7/11/2017, pelo Demandado CC, o que 

gerou um pagamento no valor de 344,85 ġ. 

5.101 Por referência ao mês de novembro de 2017, o Demandado AA apresentou as faturas 

acima referidas emitidas nesse mês, propondo a sua autorização para pagamento em 

6/12/2017, sendo a despesa autorizada naqueles valores em 6/12/2017, pelo Demandado 

CC, o que gerou um pagamento no valor de 311,75 ġ. 

5.102 Por referência ao mês de dezembro de 2017, o Demandado AA apresentou as faturas 

acima referidas emitidas nesse mês, propondo a sua autorização para pagamento em 

29.12.2017, o que gerou um pagamento no valor de 443,35 ġ. 

5.103 A Demandada BB também efetuou refeições em restaurantes e, após, solicitou à TPNP o 

reembolso, a título de despesas de representação, através do fundo do maneio, pese 

embora este só pudesse ser utilizado para o pagamento de despesas urgentes, inadiáveis 

e necessárias, devendo justificar-se no momento do pagamento a verificação destas 

situações, como ela bem sabia. 

5.104 Tal sucedeu, designadamente, nos casos seguintes:  

a) Fatura emitida por «O Rápido - Amaral & Otávio, Lda.», no Porto, com o n.º 3679, 

referente a refeição para 2 pessoas no dia 03/02/2017, pelas 13.35, no valor de 

40,80 ġ; na fatura existe a menção «almoço de trabalho com operadores», mas 

não está identificado quem esteve presente, a justificação para a sua realização e 

o interesse público subjacente; tem a assinatura do titular do FM e os bens 

consumidos encontram-se discriminados;  

b) Fatura emitida por «O Rápido - Amaral & Otávio, Lda.», no Porto, com o n.º 4528, 

referente a refeição para 4 pessoas no dia 20/02/2017, pelas 13.53, no valor de 

58,80 ġ; na fatura não existe qualquer menção a que se refere (quanto à 

justificação para a sua realização, às pessoas presentes e ao interesse público 

subjacente); tem a assinatura do titular do FM e os bens consumidos encontram-

se discriminados;  

c) Fatura emitida por «O Rápido - Amaral & Otávio, Lda.», no Porto, com o n.º 4583, 

referente a refeição para 2 pessoas no dia 25/02/2017, pelas 12.50, no valor de 33 

ġ; na fatura não existe qualquer menção a que se refere (quanto à justificação para 
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a sua realização, às pessoas presentes e ao interesse público subjacente); tem a 

assinatura do titular do FM e os bens consumidos encontram-se discriminados;  

d) Fatura emitida por «ProximAlegria», em Lisboa, com o n.º 4008, referente a refeição 

para 2 pessoas no dia 29/03/2017, pelas 14.26, no valor de 17,30 ġ; na fatura não 

existe qualquer menção a que se refere (quanto à justificação para a sua 

realização, às pessoas presentes e ao interesse público subjacente). Não tem a 

assinatura do titular do FM e os bens consumidos encontram-se discriminados;  

e) Fatura emitida por «Instantes Terramar, Lda.», em Constantim, com o n.º 1965, 

referente a refeição para 1 pessoa no dia 11/04/2017, pelas 15.07, no valor de 10 

ġ;  

f) Fatura emitida por «Nata Lisboa - Porto», no Porto, com o n.º 20065, referente a 

refeição para 3 pessoas no dia 20/04/2017, pelas 14.15, no valor de 15 ġ;  

g) Fatura emitida por «Restaurante Ichiban», no Porto, com o n.º 25779, referente a 

refeição para 3 pessoas no dia 21/04/2017, pelas 12.24, no valor de 56,80 ġ;  

h) Fatura emitida por «Casa do Lago», em Mondim de Basto, com o n.º 3334, referente 

a refeição para 3 pessoas no dia 28/04/2017, pelas 15.16, no valor de 69,60 ġ;  

i) Fatura emitida por «Rubrica fresca, Lda.», no Porto, com o n.º 1 A/1294, referente a 

refeição no dia 04/07/2017, pelas 13.51, no valor de 3 ġ;  

j) Fatura emitida por «Forneria São Pedro», em VNG, com o n.º 3598, referente a 

refeição para 2 pessoas no dia 05/07/2017, pelas 13.36, no valor de 38,50 ġ; 

k) Fatura emitida por «Forneria São Pedro», em VNG, com o n.º 3762, referente a 

refeição para 2 pessoas no dia 12/07/2017, pelas 14.39, no valor de 25,50 ġ;  

l) Fatura emitida por «Paprika, Lda.», em Chaves, com o n.º 6271, referente a refeição 

para 2 pessoas no dia 17/07/2017, pelas 13.17, no valor de 32,60 ġ;  

m) Fatura emitida por «Monteiro, Soc.Unipessoal, Lda.», em Amarante, com o n.º 

A/8589, referente a refeição para 2 pessoas no dia 23/07/2017, pelas 23.12, no 

valor de 65,50 ġ;  

n)  Fatura emitida por «Paraíso», em Matosinhos, com o n.º A/9327, referente a 

refeição para de pessoas, no dia 2/09/2017, pelas 21:57, no valor de 43,80 ġ;  
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o)  Fatura emitida por «Purple Glowing», em Vila Nova de Gaia, com o n.º FT 

2A17E13/462, referente a refeições para 2 pessoas no dia 10/09/2017, pelas 14:39, 

no valor de 36,30 ġ;  

p) Fatura emitida por «Casa de Pasto Chaxoila», em Vila Real, com o n.º FACDO1-N 

1/6514, referente a refeição para 6 pessoas no dia 11/09/2017, pelas 15:26, no valor 

de ġ 72,90;  

q) Fatura emitida por «O Rápido», no Porto (na Baixa), com o n.º 6773, referente a 

refeiåáo para 2 pessoas no dia 13/09/2017, pelas 20, no valor de ġ 45,20;  

r) Fatura emitida por «Camelo», em Viana do Castelo, com o n.º 002/20034, referente 

a refeiåáo para 5 pessoas no dia 26/09/2017, no valor de ġ 50,00; 

s) Fatura emitida por «O Filipe», em Angeiras (Matosinhos), com o n.º 171022/4946, 

referente a refeiåáo para 2 pessoas no dia 06/10/2017, pelas 14:45, no valor de ġ 

32,10;  

t) Fatura emitida por «O Rápido», no Porto (na Baixa), com o n.º 7518, referente a 

refeiåáo para 3 pessoas no dia 25/10/2017, no valor de ġ 62,30;  

u)  Fatura emitida por «Pinchos da Aguda», em Aguda (Matosinhos), com o n.º FR, 

170011/200, referente a refeição para 2 pessoas no dia 31/10/2017, pelas 22:35, no 

valor de ġ 22,70;  

v) Fatura emitida por «Garçon de Ouro - A Taberna», em Lamego, com o n.º 

Fatura/recibo N.º B1/5114, referente a refeição para 3 pessoas no dia 05/12/2017, 

teråa, pelas 13:59, no valor de ġ 31,05;  

w) Fatura emitida por «Pizzaria Ciao Bella», na Praia da Aguda - V. N. de Gaia, com o 

n.º FT 1a1701/14037, referente a refeição para 2 pessoas no dia 12/12/2017, no 

valor de ġ 31,80; 

x) Fatura emitida por «Tasquinha do Cais da Azenha», em Vila Nova de Gaia (Avintes), 

com o n.º 17FS 002/503, referente a refeição para 2 pessoas no dia 17/12/2017, 

pelas 14:35, no valor de ġ 58,00;  

y) Fatura emitida por «O Rápido», no Porto (na Baixa), com o N.º 5457, referente a 

refeiåáo para 2 pessoas no dia 27/12/2017, pelas 14:19, no valor de ġ 28,60;  

z) Fatura emitida por «Zefa Carqueja», em Viana do Castelo, com o n.º FSO 1/31158, 

referente a refeiåáo para 3 pessoas no dia 28/12/2017, no valor de ġ 23,00.  
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5.105 Nenhuma das faturas em causa, ou quaisquer outros documentos, justificam cabalmente 

os motivos da realização da despesa, designadamente, com a indicação dos 

eventos/iniciativas, datas da realização, finalidade e participantes, que evidenciem que se 

trata de encargos que estão abrangidas pelo conceito de despesas de representação e que 

decorrem da prossecução das atribuições e competências da TPNP, de modo a poder 

aferir-se do interesse público que lhes deveria estar subjacente.  

5.106 Por referência ao mês de fevereiro de 2017, a Demandada BB apresentou em 3/3/2017 as 

faturas acima referidas emitidas nesse mês para sua autorização e pagamento, sendo a 

despesa autorizada naqueles valores em 3/3/2017, pelo Demandado CC, o que gerou um 

pagamento no valor de 132,60 ġ. 

5.107 Por referência ao mês de março de 2017, a Demandada BB apresentou as faturas acima 

referidas emitidas nesse mês para pagamento, sendo a despesa autorizada naqueles 

valores em 7/0 4/2017, pelo Demandado AA, o que gerou um pagamento no valor de 17,30 

ġ. 

5.108 Por referência ao mês de abril de 2017, a Demandada BB apresentou em 5/05/2017 as 

faturas acima referidas emitidas nesse mês para sua autorização e pagamento, sendo a 

despesa autorizada naqueles valores em 5/0 5/2017, pelo Demandado CC, o que gerou um 

pagamento no valor de 151,40 ġ. 

5.109 Por referência ao mês de julho de 2017, a Demandada BB apresentou em 31/7/2017 as 

faturas acima referidas emitidas nesse mês para sua autorização e pagamento, o que 

gerou um pagamento no valor de 162,10 ġ 

5.110 Por referência ao mês de setembro de 2017, a Demandada BB apresentou em 3/10/2017 

as faturas acima referidas emitidas nesse mês para sua autorização e pagamento, sendo 

a despesa autorizada naqueles valores em 31/10/2017, pelo Demandado CC, o que gerou 

um pagamento no valor de 248,20 ġ. 

5.111 Por referência ao mês de outubro de 2017, a Demandada BB apresentou em 7/11/2017 as 

faturas acima referidas emitidas nesse mês para sua autorização e pagamento, sendo a 

despesa autorizada naqueles valores em 7/11/2017, pelo Demandado AA, o que gerou um 

pagamento no valor de 117,10 ġ. 

5.112 Por referência ao mês de dezembro de 2017, a Demandada BB apresentou em 29/12/2017 

as faturas acima referidas emitidas nesse mês para sua autorização e pagamento, sendo 
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a despesa autorizada naqueles valores, pelo Demandado AA, o que gerou um pagamento 

no valor de 172,45 ġ. 

5.113 O Demandado CC também efetuou refeições em restaurantes e, após, solicitou à TPNP o 

reembolso, a título de despesas de representação, através do fundo do maneio, pese 

embora este só pudesse ser utilizado para o pagamento de despesas urgentes, inadiáveis 

e necessárias, devendo justificar-se no momento do pagamento a verificação destas 

situações, como ele bem sabia. 

5.114 Tal sucedeu, designadamente, nos casos seguintes:  

a) Fatura emitida por «Majara - Restaurante Marisqueira», em Matosinhos, com o n.º 

20017/486, referente a refeição para 1 pessoa no dia 13/01/2017, sexta-feira, pelas 

15.06, no valor de ġ 56,60;  

b) Fatura emitida por «Restaurante Imperial Nor - Imperial Restauração, Lda.,», em 

Palaçoulo (Miranda do Douro), com o n.º 4222, referente a refeição para 5 pessoas 

no dia 22/01/2017, domingo, pelas 13.58, no valor de ġ 75,00;  

c) Fatura emitida por «Restaurante O Forno», em Almeirim, com o n.º 002/159448, 

referente a refeição para 4 pessoas, no dia 26/01/2017, quinta-feira, pelas 15.08, 

no valor de ġ 51,20;  

d) Fatura emitida por «Senhor Peixe - Restaurante e Marisqueira, Lda.,», em Lisboa, 

com o n.º 003/31691, referente a refeição para 2 pessoas no dia 31/01/2017, terça-

feira, pelas 14.52, no valor de ġ 49,40;  

e) Fatura emitida por «O Rápido - Amaral & Otávio, Lda.,», no Porto, com o n.º 3691, 

referente a refeição para 4 pessoas no dia 06/02/2017, segunda-feira, pelas 14.47, 

no valor de ġ 76,95 4;  

f) Fatura emitida por «Restaurante Residencial - Maria do Carmo», em Vila Real, com 

o n.º 1A1701/872, referente a refeição para 1 pessoas no dia 07/02/2017, terça-

feira, no valor de ġ 23,35;  

g)  Fatura emitida por «Taberna da Laurinda - KK», em Castelo do Neiva, com o n.º 

2017/213, referente a refeição para 4 pessoas no dia 15/02/2017, quartafeira, pelas 

14.43, no valor de ġ 77,80 4;  
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h) Fatura emitida «por Restaurante Adega O Matias de LL», em Lousada, com o n.º 

3139, referente a refeição para 2 pessoas no dia 03/03/2017, sexta-feira, pelas 

14.20, no valor de ġ 55,00; 

i) Fatura emitida por «Taberna da Laurinda KK», em Castelo do Neiva, com o n.º 

2017/343, referente a refeição para 3 pessoas no dia 08/03/2017, quarta-feira, 

pelas 14.20, no valor de ġ 88,00;  

j) Fatura emitida por «O Engaço Unipessoal, Lda.,», em Penafiel, com o n.º FS 1/2786, 

referente a refeição para 4 pessoas no dia 08/03/2017, quarta-feira, pelas 21.24, 

no valor de ġ 93,60;  

k) Fatura emitida por «Restaurante Casa Sapo de MM», em Penafiel, com o n.º 117/133, 

referente a refeição para 4 pessoas no dia 10/03/2017, sexta-feira, pelas 22.24, no 

valor de ġ100. Na fatura náo existe qualquer menåáo a que se refere (quanto Þ 

justificação para a sua realização, às pessoas presentes e ao interesse público 

subjacente). Tem a assinatura do titular do FM e os bens consumidos encontram-

se discriminados. Acresce que, de acordo com o Boletim Itinerário (BI) apenas 

desempenhou funções em Viana do Castelo, entre as 9h00 e 21h00, com o 

almoço suportado pela TPNP, quando a refeição em causa foi um jantar em 

Penafiel, com término às 22h24;  

l) Fatura emitida por «Restaurante Adega do Sossego», em Melgaço, com o n.º 4576, 

referente a refeição para 2 pessoas no dia 21/03/2017, terça-feira, pelas 13.59, no 

valor de ġ 64,70;  

m) Fatura emitida por «Restaurante Adega O Matias de LL», em Lousada, com o n.º 

3191, referente a refeição para 2 pessoas no dia 10/04/2017, segunda-feira, pelas 

14.34, no valor de ġ 29,15;  

n) Fatura emitida por «Restaurante Tasquinha D' Avó 100 Arrependimentos - Saberes 

e Sabores, Lda.,», em Abragão, com o n.º 95, referente a refeição para 4 pessoas 

no dia 14/04/2017, sexta-feira, pelas 23.44, no valor de ġ 94,50;  

o) Fatura emitida por «Restaurante Lage Bar de NN», em Lavra - Matosinhos, com o 

n.º 1399, referente a refeição para 2 pessoas no dia 17/04/2017, segunda-feira, 

pelas 14.20, no valor de ġ 52,10;  
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p) Fatura emitida por «Restaurante Tasquinha D. Ferreira J. & Ferreira, Lda.,», em 

Braga, com o n.º 7374, referente a refeição para 2 pessoas no dia 21/04/2017, 

sexta-feira, pelas 13.43, no valor de ġ 29,10;  

q) Fatura emitida por «Restaurante O Martinho - Martinho e Maltez, Lda.,», em 

Castelo do Neiva, com o n.º 8787, referente a refeição para 4 pessoas no dia 

23/04/2017, domingo, pelas 14.49, no valor de ġ 43,80;  

r) Fatura emitida por «Restaurante Adega O Matias de LL», em Lousada, com o n.º 

3211, referente a refeição para 4 pessoas no dia 24/04/2017, segunda-feira, pelas 

13.57, no valor de ġ 38,50;  

s) Fatura emitida por «Restaurante Adega O Matias de LL», em Lousada, com o n.º 

3217, referente a refeição para 2 pessoas no dia 28/04/2017, sexta-feira, pelas 

13.50, no valor de ġ 35,80;  

t) Fatura emitida «por Restaurante Maria Couto Pereira Unip. Lda.», em Marco de 

Canaveses, com o n.º FS S/0000756, referente a refeição para 4 pessoas no dia 

12/05/2017, sexta-feira, pelas 23.04, no valor de ġ 76;  

u) Fatura emitida por «Restaurante Adega O Matias de LL», em Lousada, com o n.º 

3245, referente a refeiåáo no dia 13/05/2017, sßbado, pelas 14.11, no valor de ġ 

79,50;  

v) Fatura emitida por «Restaurante Ponto de Encontro Comida no Ponto, Lda.», em 

Tavira, com o n.º FIN/1283, referente a refeição para 2 pessoas no dia 21/05/2017, 

domingo, pelas 21.25, no valor de ġ 43,60;  

w) Fatura emitida por «Restaurante Copos & Petiscos - III», em Tavira, com o n.º FT 

F/0000, referente a refeição para 2 pessoas no dia 22/05/2017, segunda-feira, 

pelas 21.28, no valor de ġ 45,90;  

x) Fatura emitida por «Restaurante Churrasqueira Top Grill O Mirandês Restaurante 

Unip. Lda.», no Porto, com o n.º FT A17TOPG/3651, referente a refeição para 2 

pessoas no dia 26/05/2017, sexta-feira, pelas 22.48, no valor de ġ 36,45;  

y) Fatura emitida por «Restaurante o Brasão JJJ», em Felgueiras, com o n.º FT 

1Y2017/766, referente a refeição para 2 pessoas, no dia 30/05/2017, terça-feira, 

pelas 14.13, no valor de ġ 35,00;  
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z) Fatura emitida por «Restaurante O Brasão JJJ», em Felgueiras, com o n.º Fatura FT 

1Y2017/7093, referente a refeição para 4 pessoas no dia 03/06/2017, sábado, 

pelas 22.04, no valor de ġ 106,20;  

aa) Fatura emitida por «Nor - Imperial Restauração, Lda.», Palaçoulo, com o n.º 

Fatura-Recibo FTS/4658, referente a refeição para 4 pessoas no dia 15/06/2017, 

quinta-feira, pelas 13.15, no valor de ġ 60,00;  

bb) Fatura emitida por «Taberna Vianense São Valentim, em Viana do Castelo», com 

o n.º FAC-N 1/10256, referente a refeição no dia 19/06/2017, segunda-feira, pelas 

14.03, no valor de ġ 21;  

cc) Fatura emitida por «Taberna Vianense São Valentim», em Viana do Castelo, com 

o n.º FAC-N/10283, referente a refeição para 2 pessoas no dia 21/06/2017, Quarta, 

pelas 21.53, no valor de ġ 50;  

dd) Fatura emitida por «Porta 57, S.A.», em Paços de Ferreira, com o n.º 15749, 

referente a refeiåáo para 2 pessoas no dia 23/06/2017, no valor de ġ 70,35;  

ee) Fatura emitida por «Restaurante Adega O Matias de LL», em Lousada, referente a 

refeição para 2 pessoas no dia 28/06/2017, quarta-feira, pelas 19.21, no valor de ġ 

50,00;  

ff) Fatura emitida por «Imaginação de Verão - Restaurante, Lda.», em Santarém, com 

o n.º FS 1A1701/5563, referente a refeição para 2 pessoas no dia 01/07/2017, 

sßbado, pelas 14:33, no valor de ġ 71,15;  

gg) Fatura emitida por «Summerbubbles, Lda.», em Alvor (Algarve), com o n.º 1902 

referente a refeição para 2 pessoas no dia 09/07/2017, domingo, pelas 22:29, no 

valor de ġ 55,30;  

hh) Fatura emitida por «Palpites D'Arrasar, Lda.», em Santarém, com o n.º 15987, 

referente a refeiåáo para 2 pessoas no dia 15/07/2017, sßbado, no valor de ġ 37,55;  

ii) Fatura emitida por «Restaurante Adega O Matias de LL», em Lousada, com o n.º 

3416, referente a refeição para 3 ou 4 pessoas, no dia 22/07/2017, sábado, pelas 

13:48, no valor de ġ 61,00; 

jj) Fatura emitida por «O Engaço Unipessoal, Lda.», em Penafiel, com o n.º FR 1/1109, 

referente a refeição para 4 pessoas no dia 29/07/2017, sábado, pelas 21:56, no 

valor de ġ 102,35;  
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kk) Fatura emitida por «Café do Lago», Macedo de Cavaleiros, com o n.º FS 

41/0000579, referente a refeição para 2 pessoas no dia 06/08/2017, domingo, 

pelas 20:12, pelo valor de ġ 61,60;  

ll) Fatura emitida por «Filhos da Moura», Amarante, com o n.º FT 02017/1051, 

referente a refeição para 2 ou 3 pessoas no dia 11/08/2017, sexta-feira, pelas 14:43, 

no valor de ġ 53,20;  

mm) Fatura emitida por «Taberna da Laurinda», em Castelo do Neiva, com o n.º FT 

020117/161, referente a refeição no dia 16/08/2017, quarta-feira, pelas 22:04, no 

valor de ġ 197,80;  

nn) Fatura emitida por «Filhos da Moura», Amarante, com o n.º FT 02017/1248, 

referente a refeição de 2 pessoas no dia 01/09/2017, sexta-feira, pelas 14.16, no 

valor de ġ 33,30;  

oo)  Fatura emitida por «O Rápido», no Porto (Baixa), com o n.º 6637, referente a 

refeição para 3 pessoas no dia 06/09/2017, quarta-feira, pelas 13:57, no valor de ġ 

49,70;  

pp)  Fatura emitida por «Estrada Real», em Lousada, com o n.º FR 17ERSD/21589, 

referente a refeição de 2 pessoas no dia 17/09, domingo, pelas 12:58, no valor de 

ġ 48;  

qq) Fatura emitida por «Chimarrão Avenida de Roma», Lisboa, com o n.º FT 

16A1701E8P3/2649, referente a refeição de 3 pessoas no dia 17/09/2017, 

domingo, pelas 20:02, no valor de ġ 52,80;  

rr) Fatura emitida por «Estrada Real», em Lousada, com o n.º FR 17ERSD/22120, 

referente a refeição de 2 pessoas no dia 23/09/2017, sábado, pelas 21:21, no valor 

de ġ 61,80;  

ss)  Fatura emitida por «O Rápido», no Porto (Baixa), com o n.º4908, referente a 

refeição de 2 pessoas no dia 25/09/2017, segunda-feira, pelas 13:10, no valor de ġ 

32,30;  

tt)   Fatura emitida por «Filhos da Moura», em Amarante, com o n.º FT 02017/1471, 

referente a refeição de 2 ou 3 pessoas no dia 29/09/2017, sexta-feira, pelas 14:25, 

no valor de ġ 50,80;  
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uu)  Fatura emitida por «Estrada Real», em Lousada, com o n.º FR 17 ERSD/22772, 

referente a refeição de 5 pessoas no dia 01/10/2017, domingo, pelas 14:27, no 

valor de ġ 65,80;  

vv)  Fatura emitida por «Taberna Vianense S. Valentim», em Viana do Castelo, com o 

n.º FAC- N 1/11269, referente a refeição de 2 pessoas no dia 03/10/2017, terça-

feira, pelas 14:23, no valor de ġ 50; 

ww)  Fatura emitida por «Nor Imperial», em Palaçoulo (Miranda do Douro), com o n.º 

FT 111701/11252, referente a refeição de 5 pessoas no dia 08/10/2017, domingo, 

pelas 14:07, no valor de ġ 83;  

xx)  Fatura emitida por «O Lagar», em Torre de Moncorvo, com o n.º FT 111701/11252, 

referente a refeição de 2 pessoas no dia 16/10/2017, segunda-feira, pelas 13:44, 

no valor de ġ 35,60;  

yy) Fatura emitida por «O Matias», em Lousada, com o n.º 3593, referente a refeição 

de 3 pessoas no dia 27/10/2017, sexta-feira, pelas 13:50, no valor de ġ 60,95;  

zz) Fatura emitida por «Galeto», em Lisboa (Saldanha), com o n.º FS 002/1047176, 

referente a refeição de 4 pessoas no dia 04/11/2017, sábado, pelas 21:38, no valor 

de ġ 64,20;  

aaa) Fatura emitida por «D`Bacalhau», em Lisboa (Parque das Nações), com o n.º 

Fatura-recibo FT 1A1701/1/12204, referente a refeição de 3 pessoas no dia 

05/11/2017, domingo, pelas 14:20, no valor de ġ 53,40;  

bbb) Fatura emitida por «Tasquinha D`Ferreira», em Braga, com o n.º FAC-N/7926, 

referente a refeição de 2 ou 3 pessoas, no dia 15/11/2017, quarta-feira, pelas 14:23, 

no valor de ġ 56,80;  

ccc) Fatura emitida por «O Matias,», em Lousada, com o n.º 3647, referente a refeição 

de 5 pessoas, no dia 17/11/2017, sexta-feira, pelas 22.01, no valor de ġ 115,00;  

ddd) Fatura emitida por «Nor - Imperial Restauração», em Palacoulo, referente a 

refeiåáo de 4 pessoas no dia 17/12/2017, domingo, pelas 13:15, no valor de ġ 56,00;  

eee) Fatura emitida por «Adega Regional Sabino», em Melgaço, com o n.º FAC- 

S/1962, referente a refeição de 1 pessoas no dia 18/12/2017, segunda-feira, pelas 

13.26, no valor de ġ 17,00;  
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fff) Fatura emitida por «Toca da Raposa», em Ervedosa do Douro - S. João da 

Pesqueira, com o n.º FS 002/40952, referente a refeição de 2 pessoas no dia 

20/12/2017, quarta-feira, pelas 14:00, no valor de ġ 50,50;  

ggg) Fatura emitida por «Nor - Imperial Restauração», em Palacoulo - Miranda do 

Douro, Fatura-recibo n.º FTS/5532, referente a refeição de 3 pessoas no dia 

23/11/2017, quinta-feira, pelas 13:36, no valor de ġ 31,00. 

5.115 Nenhuma das faturas em causa, ou quaisquer outros documentos, justificam os motivos 

da realização da despesa, designadamente, com a indicação dos eventos/iniciativas, 

datas da realização, finalidade e participantes, que evidenciem que se trata de encargos 

que estão abrangidas pelo conceito de despesas de representação e que decorrem da 

prossecução das atribuições e competências da TPNP, de modo a poder aferir-se do 

interesse público que lhes deveria estar subjacente. 

5.116 Por referência ao mês de janeiro de 2017, o Demandado CC apresentou as faturas acima 

referidas emitidas nesse mês, propondo a sua autorização para pagamento em 3.2.2017 

e autorizando a despesa naqueles valores em 6.2.2017. o que gerou um pagamento no 

valor de ġ 232,20. 

5.117 Por referência ao mês de fevereiro de 2017, o Demandado CC apresentou as faturas acima 

referidas emitidas nesse mês, propondo a sua autorização para pagamento em 8.3.2017 

e autorizando a despesa naqueles valores em 8.3.2017, o que gerou um pagamento no 

valor de ġ 178,10. 

5.118 Por referência ao mês de março de 2017, o Demandado CC apresentou as faturas acima 

referidas emitidas nesse mês, propondo a sua autorização para pagamento em 3.4.2017 

e autorizando a despesa naqueles valores em 4.4.2017 o que gerou um pagamento no 

valor de ġ401,30. 

5.119 Por referência ao mês de abril de 2017, o Demandado CC apresentou as faturas acima 

referidas emitidas nesse mês, propondo a sua autorização para pagamento em 3.5.2017, 

e autorizando a despesa naqueles valores em 5.5.2017 o que gerou um pagamento no 

valor de ġ322,95. 

5.120 Por referência ao mês de maio de 2017, o Demandado CC apresentou as faturas acima 

referidas emitidas nesse mês, propondo a sua autorização para pagamento em 2.6.2017, 

e autorizando a despesa naqueles valores em 5.6.2017 o que gerou um pagamento no 

valor de ġ316,45. 
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5.121 Por referência ao mês de junho de 2017, o Demandado CC apresentou as faturas acima 

referidas emitidas nesse mês, propondo a sua autorização para pagamento em 4.7.2017 

e autorizando a despesa naqueles valores em 4.7.2017, o que gerou um pagamento no 

valor de ġ357,55. 

5.122 Por referência ao mês de julho de 2017, o Demandado CC apresentou as faturas acima 

referidas emitidas nesse mês, propondo a sua autorização para pagamento em 1.8.2017, 

e autorizando a despesa naqueles valores em 1.8.2017, o que gerou um pagamento no 

valor de ġ327,35. 

5.123 Por referência ao mês de agosto de 2017, o Demandado CC apresentou as faturas acima 

referidas emitidas nesse mês, propondo a sua autorização para pagamento em 4.9.2017, 

e autorizando a despesa naqueles valores em 5.9.2017, o que gerou um pagamento no 

valor de ġ312,60. 

5.124 Por referência ao mês de setembro de 2017, o Demandado CC apresentou as faturas 

acima referidas emitidas nesse mês, propondo a sua autorização para pagamento em 

2.10.2017, e autorizando a despesa naqueles valores em 2.10.2017 o que gerou um 

pagamento no valor de ġ328,70. 

5.125 Por referência ao mês de outubro de 2017, o Demandado CC apresentou as faturas acima 

referidas emitidas nesse mês, propondo a sua autorização para pagamento em 2.11.2017, 

sendo a despesa autorizada naqueles valores em 7.11.2017, pelo Demandado AA o que 

gerou um pagamento no valor de ġ295,35. 

5.126 Por referência ao mês de novembro de 2017, o Demandado CC apresentou as faturas 

acima referidas emitidas nesse mês, propondo a sua autorização para pagamento em 

6.12.2017, e autorizando a despesa naqueles valores em 6.12.2017, o que gerou um 

pagamento no valor de ġ289,40. 

5.127 Por referência ao mês de dezembro de 2017, o Demandado CC apresentou as faturas 

acima referidas emitidas nesse mês, propondo a sua autorização para pagamento em 

28.12.2017 e autorizando a despesa naqueles valores em 29.12.2017, o que gerou um 

pagamento no valor de ġ154,50. 

5.128 Assim, em 2017, os Demandados deram origem a autorizações e pagamentos, e 

consequentes despesas e pagamentos no valor total de 7.768,40ġ, a título de despesas de 

representação, montantes relativos a faturas/recibos desacompanhadas de elementos 

documentais que justificassem a sua finalidade. 
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5.129 Os Demandados agiram deliberada, livre e conscientemente, numa atuação continuada, 

sabendo que não estavam a cumprir com o determinado pelo Regulamento aprovado pelo 

TPNP no que toca ao reembolso de despesas através do Fundo de Maneio. 

 

5.130 O Demandado CC, Vice-Presidente da TPNP tinha adstrita às suas funções a viatura da 

TPNP de marca Volkswagen, modelo Passat, de matrícula 38-PO-58. 

5.131 Entre fevereiro de 2017 e 13 de dezembro de 2017 foram pagas despesas com a aquisição 

de gasóleo pagas através do FM do VPCE, o Demandado CC, cujos abastecimentos não 

se terão destinado à viatura (com a matrícula 38-PO-58) que lhe estava afeta pela TPNP, 

a fim de realizar as respetivas deslocações em serviço.  

5.132 Do confronto entre a informação constante da Via Verde da indicada viatura e dos boletins 

itinerários (BI) daquele beneficiário, verifica-se que, ao mesmo tempo que a viatura a que 

respeita a indicada matrícula está em determinados dias e horas numa localidade, existem 

talões de abastecimento de combustível, realizado na mesma data, em hora aproximada 

ou em outra localidade, a documentar a respetiva despesa paga pelas verbas do FM de 

que é titular, o que é naturalmente impossível, indiciando este facto que o referido 

abastecimento foi efetuado em viatura particular.  

5.133 Tais despesas estão identificadas no quadro seguinte, constante do Anexo 5 do relatório 

de auditoria. 
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5.134 Assim, e tal como resulta do Anexo 5 ao Relatório de Auditoria, por referência ao mês de 

fevereiro de 2017, o Demandado CC apresentou em 8.3.2017 para pagamento através do 

seu Fundo de Maneio um talão comprovativo de despesa relativa ao abastecimento de 

combustível, no montante de 39,13 ġ, efetuada no dia 9.2.2017, no posto de abastecimento 

da BP,  na Via Norte, às 11h31, quando, de acordo com o extrato da via verde, relativo à 

viatura afeta a este colaborador (38-PO-58), àquela hora encontrava-se em Viana do 

Castelo, pois passou no pórtico de Esposende-N/Neiva S-N às 11h00 (tendo regressado 

às 16h47, pórtico N/Neiva S-N-Esposende). 

5.135 Tal abastecimento, como tal, não se destinou ao abastecimento da viatura de matrícula 

38-PO-58 que lhe estava atribuída pela TPNP. 

5.136 Em 8.3.2017, o Demandado autorizou tal despesa valor de 39,13 ġ e respetivo pagamento 

através do seu Fundo de Maneio. 

5.137 Por referência ao mês de abril de 2017, o Demandado CC apresentou em 3.5.2017 para 

pagamento através do seu Fundo de Maneio um talão comprovativo de despesa relativa 

ao abastecimento de combustível, no montante de 40,00ġ, efetuada no dia 18.4.2017 no 

posto de abastecimento da Repsol da Lousada, pelas 10h09, quando, de acordo com o 

extrato da via verde, relativo à viatura afeta a este colaborador (38-PO-58), muito perto 

daquela hora (2 minutos depois) registou a saída no pórtico Paços Ferreira-Lipor, às 

10h11. 

5.138 Tal abastecimento, como tal, não se destinou ao abastecimento da viatura de matrícula 

38-PO-58 que lhe estava atribuída pela TPNP. 

5.139 Em 5.5.2017 o Demandado autorizou tal despesa valor de 40,00ġ e respetivo pagamento 

através do seu Fundo de Maneio. 

5.140 Também por referência ao mês de abril de 2017, o Demandado CC apresentou para 

pagamento através do seu Fundo de Maneio um talão comprovativo de despesa relativa 

ao abastecimento de combustível, no montante de 39,33 ġ, efetuada no dia 21.4.2017 no 

posto de abastecimento do Pingo Doce de Penafiel, pelas 18h37, quando, de acordo com 

o extrato da via verde, neste dia, a viatura afeta a este colaborador (com a matrícula 38-

PO-58) deslocou-se a Braga (passagem nos pórticos Lousada-Figueiredo Nó, às 12h21), 

tendo regressado às 19h07 (pórtico Figueiredo Nó-Lousada). 

5.141 Tal abastecimento, como tal, não se destinou ao abastecimento da viatura de matrícula 

38-PO-58 que lhe estava atribuída pela TPNP. 
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5.142 Em 5.5.2017 o Demandado autorizou tal despesa valor de 39,33ġ e respetivo pagamento 

através do seu Fundo de Maneio. 

5.143 Por referência ao mês de junho de 2017, o Demandado CC apresentou para pagamento 

através do seu Fundo de Maneio um talão comprovativo de despesa relativa ao 

abastecimento de combustível, no montante de 71,40ġ, no posto de abastecimento de 

Torno/Lousada, às 20h15, quando, de acordo com o extrato da via verde, relativo à viatura 

afeta a este colaborador (38-PO-58), neste dia ocorreu uma deslocação às 11h17 a 

Custóias, tendo o regresso (pórtico Ermesinde - EN15) ocorrido às 12h39.  

5.144 Posteriormente, às 19h54 há uma passagem no pórtico de Paços de Ferreira, localidade 

do restaurante Porta 57, S.A. onde o VPCE jantou, por volta das 21h (fatura n.º 15749), 

regressando ao seu domicílio voluntário (Lousada) às 21h10. 

5.145 Tal abastecimento, como tal, não se destinou ao abastecimento da viatura de matrícula 

38-PO-58 que lhe estava atribuída pela TPNP. 

5.146 Em 4.7.2017 o Demandado autorizou tal despesa valor de 71,40ġ e respetivo pagamento 

através do seu Fundo de Maneio. 

5.147 Por referência ao mês de setembro de 2017, o Demandado CC apresentou em 2.10.2017 

para pagamento através do seu Fundo de Maneio um talão comprovativo de despesa 

relativa ao abastecimento de combustível do Intermarché de S. Miguel de Paredes, no 

montante de 40,01 ġ, em 8.9.2017, às 17h26, quando, de acordo com o extrato da via 

verde, relativo à viatura afeta a este colaborador (38-PO-58) deslocou-se a Vila 

Real(chegada às 17h11), passando nos pórticos em Amarante às 16h50 (proveniente de 

Lousada - domicilio voluntário) tendo regressado a Lousada às 22h43. 

5.148 Tal abastecimento, como tal, não se destinou ao abastecimento da viatura de matrícula 

38-PO-58 que lhe estava atribuída pela TPNP. 

5.149 Em 2.10.2017 o Demandado autorizou tal despesa valor de valor de 40,01ġ e respetivo 

pagamento através do seu Fundo de Maneio. 

5.150 Também por referência ao mês de setembro de 2017, o Demandado CC apresentou em 

2.10.2017 para pagamento através do seu Fundo de Maneio um talão comprovativo de 

despesa relativa ao abastecimento de combustível, no montante de 20ġ, sem identificação 

da matrícula, efetuado no dia 17/09/2017 no Posto de abastecimento do Intermarché em 

S. Miguel de Paredes (localidade perto do seu domicílio voluntário), às 18h34m, quando, 

nesse dia, a viatura que lhe estava afeta pela TPNP esteve em Lisboa, tendo saído na 
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portagem de Alverca (Lisboa) às 17h32m e regressado a Lousada (local da sua residência) 

às 22h57m. 

5.151 Tal abastecimento, como tal, não se destinou ao abastecimento da viatura de matrícula 

38-PO-58 que lhe estava atribuída pela TPNP. 

5.152 Em 2.10.2017 o Demandado autorizou tal despesa valor de valor de 20ġ e respetivo 

pagamento através do seu Fundo de Maneio. 

5.153 Por referência ao mês de dezembro de 2017, o Demandado CC apresentou em 28.12.2017 

para pagamento através do seu Fundo de Maneio um talão comprovativo de despesa 

relativa ao abastecimento de combustível, no montante de 20ġ, efetuada no posto de 

abastecimento da Propel da Circunvalação às 16h48, quando, de acordo com o extrato da 

via verde, relativo à viatura afeta a este colaborador (38-PO-58), deslocou-se a Viana do 

Castelo (pórtico Neiva) às 11h24 tendo regressado (pórtico Neiva N/S-Esposende N/S às 

16h59 e a Lousada às 17h53. 

5.154 Acresce que no mesmo dia existe outra despesa no montante de 77,47 ġ referente à 

aquisição de combustível em Lousada, às 10h32. 

5.155 Tal abastecimento, como tal, não se destinou ao abastecimento da viatura de matrícula 

38-PO-58 que lhe estava atribuída pela TPNP. 

5.156 Em 29.12.2017 o Demandado autorizou tal despesa valor de valor de 20ġ e respetivo 

pagamento através do seu Fundo de Maneio. 

5.157 O Demandado agiu com intenção de causar prejuízo à TPNP, usando o seu fundo de 

maneio para despesas com gasóleo relativas a uma viatura que não lhe estava atribuída 

pela entidade pública para o exercício das suas funções. 

5.158 O Demandado agiu deliberada, livre e conscientemente, sabendo que com as suas 

condutas e uso do Fundo de Maneio, violava normas legais sobre a autorização e 

pagamento de despesas públicas e sobre a gestão e controlo orçamental de tesouraria e 

património, e que desse modo causava um prejuízo patrimonial à Turismo do Porto e 

Norte de Portugal, E.R.. 

5.159 Agiu de forma continuada, causando à Turismo do Porto e Norte de Portugal, E.R. os 

referidos prejuëzos, no valor total de ġ269,87. 
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5.160 O Demandado AA, através do Despacho n.º DAG/RH/2016/002, de 31/05 determinou 

que ĖOs abonos de ajudas de custo e transporte sáo pagos aos colaboradores (Ĝ), de 

acordo com as tabelas em vigor e conforme com o disposto no Decreto-Lei n.º 106/98, 

atualizado pela Lei n.º 82-B/2014, de 31/12, no DL nº 192/95, de 15 de julho e no Ofício 

Circular Conjunto n.¸ 1/2003 do MF/DGO/DGAEPė.  

5.161 O Demandado D1 enquanto Presidente da Comissão Executiva (PCE) não fixou, 

formalmente, o seu domicílio necessário, encontrando-se permanentemente em 

deslocações em serviço público, inclusive nas efetuadas à sede da TPNP, sita em Viana 

do Castelo.  

5.162 Relativamente à Demandada D2 enquanto Diretora do Departamento Operacional, na 

cláusula terceira do contrato de comissão de serviço celebrado em 21/01/2015 consta 

como localidade do domicílio voluntário Leça da Palmeira, estando estipulado que 

©desenvolverß a sua atividade profissional nas instalaåóes [Ĝ] sitas na Sede da Entidade 

Regional de Turismo do Porto e Norte, E.R. ou na Loja Interativa de Turismo do Porto 

Welcome Center, consoante as necessidades dos serviços» e o centro de facto da 

atividade da Demandada D2 era no referido espaço físico na cidade do Porto, sendo esse 

o local principal onde levou a cabo as suas funções de Diretora no ano de 2017. 

5.163 O Demandado D3 enquanto VPCE fixou o seu domicílio necessário na sua residência 

particular/domicílio voluntário (Lousada), estando quase permanentemente em alegadas 

deslocações em serviço público, com incidência (quase todos os dias úteis da semana) 

nas que realizava à sede da TPNP, sita em Viana do Castelo.  

5.164 Se os domicílios dos Demandados AA (D1) e CC (D3) fossem na sede da entidade em 

Viana do Castelo, e da Demandada BB (D2) no seu local de trabalho no Porto teriam os 

processamentos a título de ajudas de custo em 2017 sido excessivos num montante de 12 

443,91 ġ, nos termos indicados de seguida: 
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5.165 O Demandado AA apresentou o seu Boletim Itinerário (adiante BI) relativo ao mês de 

janeiro de 2017, datado de 7.2.2017, nos termos constantes desse documento aqui dados 

por integralmente reproduzido, do qual constam refletidas ajudas de custo no montante 

total de 694,24 ġ. 

5.166 Se se considerar que o seu domicílio necessário é Viana do Castelo, o mesmo recebeu a 

mais o montante de 376,50 ġ, nos termos das seguintes correções: 
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5.167 Relativamente ao mês de fevereiro de 2017 AA apresentou o seu BI datado de 8.3.2017, 

nos termos constantes desse documento aqui dados por integralmente reproduzido, do 

qual constam refletidas ajudas de custo no montante total de 640,53 ġ. 

5.168 Se se considerar que o seu domicílio necessário é Viana do Castelo, o mesmo recebeu a 

mais o montante de 326,86 ġ, nos termos das seguintes correções: 
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5.169 Relativamente ao mês de março de 2017 AA apresentou o seu BI datado de 4.4.2017, nos 

termos constantes desse documento aqui dados por integralmente reproduzido, do qual 

constam refletidas ajudas de custo no montante total de 847,34 ġ. 

5.170 Se se considerar que o seu domicílio necessário é Viana do Castelo, o mesmo recebeu a 

mais o montante de 389,05 ġ, nos termos das seguintes correções: 
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5.171 Relativamente ao mês de abril de 2017 AA apresentou o seu BI datado de 8.5.2017, nos 

termos constantes desse documento aqui dados por integralmente reproduzido, do qual 

constam refletidas ajudas de custo no montante total de 631,49 ġ. 

5.172 Se se considerar que o seu domicílio necessário é Viana do Castelo, o mesmo recebeu a 

mais o montante de 196,33 ġ, nos termos das seguintes correções: 



 

 
 

 

 
 

55 

 

5.173 Relativamente ao mês de maio de 2017, AA apresentou o seu BI datado de 2.6.2017, nos 

termos constantes desse documento aqui dados por integralmente reproduzido, do qual 

constam refletidas ajudas de custo no montante total de 1019,53 ġ. 

5.174 Se se considerar que o seu domicílio necessário é Viana do Castelo, o mesmo recebeu a 

mais o montante de 544,17 ġ, nos termos das seguintes correções: 
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5.175 Relativamente ao mês de junho de 2017, AA apresentou o seu BI datado de 4.7.2017, nos 

termos constantes desse documento aqui dados por integralmente reproduzido, do qual 

constam refletidas ajudas de custo no montante total de 746,94 ġ. 

5.176 Se se considerar que o seu domicílio necessário é Viana do Castelo, o mesmo recebeu a 

mais o montante de 304,71 ġ, nos termos das seguintes correções: 
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5.177 Relativamente ao mês de julho de 2017, AA apresentou o seu BI datado de 7.8.2017, nos 

termos constantes desse documento aqui dados por integralmente reproduzido, do qual 

constam refletidas ajudas de custo no montante total de 704,77 ġ. 

5.178 Se se considerar que o seu domicílio necessário é Viana do Castelo, o mesmo recebeu a 

mais o montante de 461,32 ġ, nos termos das seguintes correções: 
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5.179 Relativamente ao mês de agosto de 2017, AA apresentou o seu BI datado de 5.9.2017, nos 

termos constantes desse documento aqui dados por integralmente reproduzido, do qual 

constam refletidas ajudas de custo no montante total de 704,79 ġ. 

5.180 Se se considerar que o seu domicílio necessário é Viana do Castelo, o mesmo recebeu a 

mais o montante de 575,03 ġ, nos termos das seguintes correções: 
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5.181 Relativamente ao mês de setembro de 2017, AA apresentou o seu BI datado de 4.10.2017, 

nos termos constantes desse documento aqui dados por integralmente reproduzido, do 

qual constam refletidas ajudas de custo no montante total de 941,48 ġ. 

5.182 Se se considerar que o seu domicílio necessário é Viana do Castelo, o mesmo recebeu a 

mais o montante de 443,51 ġ, nos termos das seguintes correções: 
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5.183 Relativamente ao mês de outubro de 2017, AA apresentou o seu BI datado de 6.11.2017, 

nos termos constantes desse documento aqui dados por integralmente reproduzido, do 

qual constam refletidas ajudas de custo no montante total de 624,72 ġ. 

5.184 Se se considerar que o seu domicílio necessário é Viana do Castelo, o mesmo recebeu a 

mais o montante de 266,56 ġ, nos termos das seguintes correções: 
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5.185 Relativamente ao mês de novembro de 2017, AA apresentou o seu BI datado de 11.12.2017, 

nos termos constantes desse documento aqui dados por integralmente reproduzido, do 

qual constam refletidas ajudas de custo no montante total de 410,67 ġ. 

5.186 Se se considerar que o seu domicílio necessário é Viana do Castelo, o mesmo recebeu a 

mais o montante de 132,07 ġ, nos termos das seguintes correções: 
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5.187 Relativamente ao mês de dezembro de 2017, AA apresentou o seu BI datado de 8.1.2017, 

nos termos constantes desse documento aqui dados por integralmente reproduzido, do 

qual constam refletidas ajudas de custo no montante total de 558,96 ġ. 

5.188 Se se considerar que o seu domicílio necessário é Viana do Castelo, o mesmo recebeu a 

mais o montante de 133,00 ġ, nos termos das seguintes correções: 
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5.189 O Demandado AA, ao apresentar para pagamento tais BI relativos meses de janeiro a 

dezembro do ano de 2017, cuja despesa era em regra autorizada pelo Demandado CC nos 

termos constantes dos documentos de Reposição de Fundo de Maneio daquele, deu 

causa a pagamentos a si próprio, por regra efetuados nos meses seguintes ao mês do BI, 

a título de ajudas de custo. 

 

5.190 O Demandado CC apresentou o seu BI relativo ao mês de janeiro de 2017, datado de 

6.2.2017, nos termos constantes desse documento aqui dados por integralmente 

reproduzido, do qual constam refletidas ajudas de custo no montante total de 387,51 ġ. 

5.191 Se se considerar que que o seu domicílio necessário é Viana do Castelo, o mesmo recebeu 

a mais o montante de 281,10 ġ, nos termos das seguintes correções: 
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5.192 O Demandado CC apresentou o seu BI relativo ao mês de fevereiro de 2017, datado de 

8.3.2017, nos termos constantes desse documento aqui dados por integralmente 

reproduzido, do qual constam refletidas ajudas de custo no montante total de 366,93 ġ. 

5.193 Se se considerar que o seu domicílio necessário é Viana do Castelo, o mesmo recebeu a 

mais o montante de 252,49 ġ, nos termos das seguintes correções: 

 

5.194 O Demandado CC apresentou o seu BI relativo ao mês de março de 2017, datado de 

4.4.2017, nos termos constantes desse documento aqui dados por integralmente 

reproduzido, do qual constam refletidas ajudas de custo no montante total de 453,77 ġ. 

5.195 Se se considerar que o seu domicílio necessário é Viana do Castelo, o mesmo recebeu a 

mais o montante de 388,52 ġ, nos termos das seguintes correções: 
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5.196 O Demandado CC apresentou o seu BI relativo ao mês de abril de 2017, datado de 

8.5.2017, nos termos constantes desse documento aqui dados por integralmente 

reproduzido, do qual constam refletidas ajudas de custo no montante total de 317,74 ġ. 

5.197 Se se considerar que o seu domicílio necessário é Viana do Castelo, o mesmo recebeu a 

mais o montante de 195,27 ġ, nos termos das seguintes correções: 

 

5.198 O Demandado CC apresentou o seu BI relativo ao mês de maio de 2017, datado de 

5.6.2017, nos termos constantes desse documento aqui dados por integralmente 

reproduzido, do qual constam refletidas ajudas de custo no montante total de 477,86 ġ. 

5.199 Se se considerar que o seu domicílio necessário é Viana do Castelo, o mesmo recebeu a 

mais o montante de 274,03 ġ, nos termos das seguintes correções: 
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5.200 O Demandado CC apresentou o seu BI relativo ao mês de junho de 2017, datado de 

4.7.2017, nos termos constantes desse documento aqui dados por integralmente 

reproduzido, do qual constam refletidas ajudas de custo no montante total de 374,96 ġ. 

5.201 Se se considerar que o seu domicílio necessário é Viana do Castelo, o mesmo recebeu a 

mais o montante de 294,13 ġ, nos termos das seguintes correções: 

 

5.202 O Demandado CC apresentou o seu BI relativo ao mês de julho de 2017, datado de 

7.8.2017, nos termos constantes desse documento aqui dados por integralmente 

reproduzido, do qual constam refletidas ajudas de custo no montante total de 394,53 ġ. 

5.203 Se se considerar que o seu domicílio necessário é Viana do Castelo, o mesmo recebeu a 

mais o montante de 353,37 ġ, nos termos das seguintes correções: 
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5.204 O Demandado CC apresentou o seu BI relativo ao mês de agosto de 2017, datado de 

5.9.2017, nos termos constantes desse documento aqui dados por integralmente 

reproduzido, do qual constam refletidas ajudas de custo no montante total de 414,38 ġ. 

5.205 Se se considerar que o seu domicílio necessário é Viana do Castelo, o mesmo recebeu a 

mais o montante de 373,72 ġ, nos termos das seguintes correções: 

 

5.206 O Demandado CC apresentou o seu BI relativo ao mês de setembro de 2017, datado de 

4.10.2017, nos termos constantes desse documento aqui dados por integralmente 

reproduzido, do qual constam refletidas ajudas de custo no montante total de 410,01 ġ 

(foi considerado apenas o valor de 356,40 ġ uma vez que foi abatido o montante de 53,61 

ġ por ser percebido por deslocação ao estrangeiro-Ourense). 

5.207 Se se considerar que o seu domicílio necessário é Viana do Castelo, o mesmo recebeu a 

mais o montante de 297,17 ġ, nos termos das seguintes correções: 

 

5.208 O Demandado CC apresentou o seu BI relativo ao mês de outubro de 2017, datado de 

6.11.2017, nos termos constantes desse documento aqui dados por integralmente 

reproduzido, do qual constam refletidas ajudas de custo no montante total de 368,95 ġ. 

5.209 Se se considerar que o seu domicílio necessário é Viana do Castelo, o mesmo recebeu a 

mais o montante de 325,28 ġ, nos termos das seguintes correções: 
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5.210 O Demandado CC apresentou o seu BI relativo ao mês de novembro de 2017, datado de 

11.12.2017, nos termos constantes desse documento aqui dados por integralmente 

reproduzido, do qual constam refletidas ajudas de custo no montante total de 400,53 ġ. 

(foi considerado apenas o valor de 373,72 ġ uma vez que foi abatido o montante de 26,81 

ġ por ser percebido por deslocação ao estrangeiro-Ourense). 

5.211 Se se considerar que o seu domicílio necessário é Viana do Castelo, o mesmo recebeu a 

mais o montante de 281,61 ġ, nos termos das seguintes correções: 

 

5.212 O Demandado CC apresentou o seu BI relativo ao mês de dezembro de 2017, datado de 

8/0 1/2018, nos termos constantes desse documento aqui dados por integralmente 

reproduzido, do qual constam refletidas ajudas de custo no montante total de 226,64 ġ.  

5.213 Se se considerar que o seu domicílio necessário é Viana do Castelo, o mesmo recebeu a 

mais o montante de 182,97 ġ, nos termos das seguintes correções: 
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5.214 O Demandado CC, ao apresentar para pagamento tais BI relativos meses de janeiro a 

dezembro do ano de 2017, cuja despesa era em regra autorizada por si nos termos 

constantes dos seus documentos de Reposição de Fundo de Maneio, deu causa a 

pagamentos a si próprio, por regra efetuados nos meses seguintes ao mês do BI, a título 

de ajudas de custo. 

 

5.215 A Demandada BB apresentou o seu BI relativo ao mês de janeiro de 2017, datado de 

5.2.2017, nos termos constantes desse documento aqui dados por integralmente 

reproduzido, do qual constam refletidas ajudas de custo no montante total de 510,51 ġ. 

5.216 Se se considerar que o seu domicílio necessário é no Porto, a mesma recebeu a mais o 

montante de 382,51 ġ, nos termos das seguintes correções: 

 

5.217 A Demandada BB apresentou o seu BI relativo ao mês de fevereiro de 2017, datado de 

2.3.2017, nos termos constantes desse documento aqui dados por integralmente 

reproduzido, do qual constam refletidas ajudas de custo no montante total de 769,54 ġ. 

5.218 Se se considerar que o seu domicílio necessário é no Porto, a mesma recebeu a mais o 

montante de 611,92 ġ, nos termos das seguintes correções: 
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5.219 A Demandada BB apresentou o seu BI relativo ao mês de março de 2017, datado de 

16.4.2017, nos termos constantes desse documento aqui dados por integralmente 

reproduzido, do qual constam refletidas ajudas de custo no montante total de 952,26 ġ. 

5.220 Se se considerar que o seu domicílio necessário é no Porto, a mesma recebeu a mais o 

montante de 429,20 ġ, nos termos das seguintes correções: 

 

5.221 A Demandada BB apresentou o seu BI relativo ao mês de abril de 2017, datado de 8.5.2017, 

nos termos constantes desse documento aqui dados por integralmente reproduzido, do 

qual constam refletidas ajudas de custo no montante total de 536,62 ġ. 

5.222 Se se considerar que o seu domicílio necessário é no Porto, a mesma recebeu a mais o 

montante de 287,64 ġ, nos termos das seguintes correções: 
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5.223 A Demandada BB apresentou o seu BI relativo ao mês de maio de 2017, datado de 

5.6.2017, nos termos constantes desse documento aqui dados por integralmente 

reproduzido, do qual constam refletidas ajudas de custo no montante total de 985,39 ġ. 

5.224 Se se considerar que o seu domicílio necessário é no Porto, a mesma recebeu a mais o 

montante de 601,39 ġ, nos termos das seguintes correções: 

 

5.225 A Demandada BB apresentou o seu BI relativo ao mês de junho de 2017, datado de 

10.7.2017, nos termos constantes desse documento aqui dados por integralmente 

reproduzido, do qual constam refletidas ajudas de custo no montante total de 639,52 ġ. 

5.226 Se se considerar que o seu domicílio necessário é no Porto, a mesma recebeu a mais o 

montante de 487,43 ġ, nos termos das seguintes correções, efetuadas pela auditoria, nos 

termos constantes do Anexo 6: 
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5.227 A Demandada BB apresentou o seu BI relativo ao mês de julho de 2017, datado de 

10.7.2017, nos termos constantes desse documento aqui dados por integralmente 

reproduzido, do qual constam refletidas ajudas de custo no montante total de 617,93 ġ. 

5.228 Se se considerar que o seu domicílio necessário é no Porto, a mesma recebeu a mais o 

montante de 373,47 ġ, nos termos das seguintes correções, efetuadas pela auditoria, nos 

termos constantes do Anexo 6: 

 

5.229 A Demandada BB apresentou o seu BI relativo ao mês de agosto de 2017, datado de 

12.8.2017, nos termos constantes desse documento aqui dados por integralmente 

reproduzido, do qual constam refletidas ajudas de custo no montante total de 338,34 ġ. 

5.230 Se se considerar que o seu domicílio necessário é no Porto, a mesma recebeu a mais o 

montante de 297,68 ġ, nos termos das seguintes correções efetuadas pela auditoria, nos 

termos constantes do Anexo 6: 
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5.231 A Demandada BB apresentou o seu BI relativo ao mês de setembro de 2017, datado de 

12.9.2017, nos termos constantes desse documento aqui dados por integralmente 

reproduzido, do qual constam refletidas ajudas de custo no montante total de 577,99 (foi 

considerado apenas o valor de 551,18 ġ uma vez que foi abatido o montante de 26,81 ġ por 

ser percebido por deslocação ao estrangeiro-Ourense). 

5.232 Se se considerar que o seu domicílio necessário é no Porto, a mesma recebeu a mais o 

montante de 515,29 ġ, nos termos das seguintes correções efetuadas pela auditoria, nos 

termos constantes do Anexo 6: 

 

5.233 A Demandada BB apresentou o seu BI relativo ao mês de outubro de 2017, datado de 

4.11.2017, nos termos constantes desse documento aqui dados por integralmente 

reproduzido, do qual constam refletidas ajudas de custo no montante total de 518,30 ġ. 

5.234 Se se considerar que o seu domicílio necessário é no Porto, a mesma recebeu a mais o 

montante de 355,66 ġ, nos termos das seguintes correções efetuadas pela auditoria, nos 

termos constantes do Anexo 6: 

 

5.235 A Demandada BB apresentou o seu BI relativo ao mês de novembro de 2017, datado de 

14.12.2017, nos termos constantes desse documento aqui dados por integralmente 

reproduzido, do qual constam refletidas ajudas de custo no montante total de 65,76 ġ. 


